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1 - INTRODUÇÃO 


Tratamos aqui superficialmente os seguintes tópicos: objetivos 


do curso, 


estrutura do curso e considerações metodológicas. 


1.1 - Objetivos do Curso 


Este curso de Introdução à Economia não & um curso pa 


ra quem vã se dedicar profissionalmente--ã Econômia. 


Ele se destina àqueles que, dedicando-se a Outros cam 
pos, têm necessidade de uma visao compreensiva da Eco 
nômia-de modo a melhor situar e carmpreender.: sua ativi 
dade específica, seja sob a perspectiva histórica, se 
ja conjuntural. 


Assim sendo, este curso precisa constituir-se num ata 
lho, relativamente ao processo comum de formação pro 
fissional. Consequentemente, quase nenhuma atenção 
serã dada ao aspecto operatório em favor dos aspectos 
de compreensividade, O que, por seu turno, obriga-nos 
a dar uma atenção maior aos fundamentos da Economia, 
isto &, às estruturas conceituais fundamentais de Eco 
nomia. Espera-se assim que o aluno, ao fim destas 
preleções, possa, por si mesmo, pensar sem muletas 
seu próprio posicionamento no plano econômico. 


Estrutura do Curso 


Ainda nesta introdução, faremos algumas considerações 
metodolôgicas no sentido de liberar o aluno de alguns 
preconceitos gerais correntes que, se deixados enco 
bertos, tendem a dificultar a compreensão do aluno pa 
ra os aspectos verdadeiramente fundamentais da Econo 


mia. A existência destes preconceitos radica no fato 


de nao serem bem definidas as fronteiras entre . 'ciêén.. 


cia e ideologia, na litereatura corrente das ciências 
sociais em geral, e, mais particularmente, da Econo 
mia. 


No capítulo 2, entraremos prôpriamente no campo da 


economia,. introduzindo os conceitos de necessidade... e. 


esforço humano. Discutiremos a especificidade. do. eco 


nômico e aí precisando o conceito de trabalho; - encer . 


raremos o capítulo, definindo estrutura e sistema eco 
nômico, de forma que possamos avaliar a oportunidade 


de utilização da hipótese de rácionalidade do compor 


tamento econômico (isto é a celebre questão do hommo: 


economicus) e dai possamos discutir a aplicaçao do 


conceito de Utilidade em Economia. 


O capítulo 3 buscarã caracterizar o plano econômico 
"por dentro", atravês da identificação de suas estru 
turas fundamentais de produção e de apropriação. A 
seguir, serao introduzidas as estruturas complementa 
res, O que permite uma visao mais completa do sistema 
econômico como um todo. Serã possível, então, colocar 
a questão da articulação da estrutura econômica com 
as demais estruturas sociais, em particular com a es 
trutura política. Estaremos em condições, então, de 
introduzir o conceito de "modo da produção" (melhor 
seria dizer "modo econômico"), conceito este fundamen 


tal para o entendimento da história dos sistemas eco 
nomicos. 


Nos capitulos seguintes, 4 e 5, entraremos na intimi 
dade de cada um dos sub-sistemas econômicos básicos, 
respectivamente: sistema de produçao e sistema de a 


propriaçaão. Em ambos, seguiremos o seguinte roteiro: 


1 - Caracterização do sistema, incluindo estrutura e 
fluxos internos (em suas várias alternativas), crite 
rios de avaliação, concluindo com um ligeiro - inventã 
rio dos modos regulatórios intencionais; | 2— evolução 


histórica; 3 = apreciação de caso. 


No capítulo 6, voltamos a um ponto de vista abrangen 


te, para podermos considerar a dinamica dos sistemas 


Led = 


econômicos. Para tanto, serao integrados, às  estru. 


turas básicas, as estruturas complementares; em espe 


cial serã considerada a estrutura/sistema financeiro. 


A dinâmica da continuidade serã abordada. funcionalmen: 


te, mediante duas perspectivas: a do equilíbrio a cur 


to prazo e a do desenvolvimento a médio prazo, 


Considerações Metodológicas 


Sequencialmente, serao examinados os seguintes tópicos 
de natureza metodológica: 1 - estrutura versus sistema 
nas ciências sociais; 2 - especificidade das Relações 
em Econômia; e finalmente, 3 - valor e limite dos mode 
los em Econômia. 


1.3.1 - Estrutura versus sistema nas ciências sociais. 


a) A discussão dos conceitos de estrutura e de 
sistema & de importância fundamental. Entre 


tanto, uma discussão ampla do assunto não 


caberia no escopo do presente trabalho. Um: 


minimo de exposição, dogmática pelas cir 
cunstâncias, se impoe aqui. (1) Justifi 
cou-se tal ênfase, pois, de outra forma, se 
ríamos levados a uma sêrie de incompreen 
sõoes e becos sem saídas, quando  abordãsse 
mos os seguintes assuntos: causalidade nas 
ciências sociais; individuo versus socieda 
de e o problema estrutura e história, ainda 


que sô do ponto de vista econômico. 


b) Iniciaremos com uma apresentação das seguin 


tes definições formais que se encontram ex 


postas sistematicamente, em "Notas para uma 
Teoria do Recorte". [1] 


(1) Esta em preparo, pelo A, uma exposição sistematica sobre-o assunto,com 


e ano: - —- 
o titulo "Introdução à Analise Estrutural”, 


ECA Sp RA 
Luc pr 


tr dio: 


BE: c? TE 
Recorte é 


Recorte ê uma operação elementar da "mente", formal 
mente expressa pelo grupo transformação ( E, CJ, on 
de E=E? e C=E sa | 

Ao invariante para este grupo de transformações deno 
minamos totalidade. 
Totalidade (concreta) 


É qualquer coisa delimitável por um conjunto finito 


“de operações perceptivas ou instrumentais (excluem-se 


as delimitações conceituais, intensivas, tais como: O 
conjunto de todas coisas que satisfazem a determina 
dos atributos etc...). z pigsÃo 


Observe-se que o conceito de totalidade não implica 
total isolamento, admitindo-se que O algo delimitado 
tenha interações com seu exterior, fazendo-o, porém 
de modo bem definido; caso contrário seria impossivel 
a própria delimitação original. 


Conjunto (concreto) 


É uma totalidade de totalidades. O conjunto pode ser 
"gerado" pela totalização de totalidades previamente 
identificadas ou por operação de recorte interno de 
uma totalidade prê-identificada. 


Tanto no primeiro como no segundo caso, excluem-se as 
operações conceituais intensivas: reunião de classes 


infinitas ou recortes infinitos, recorrentes ou não. 


Observe-se que isto não exclue a caracterização a pos 
teriori de um conjunto ou totalidade por meio de uma 
definição intensiva. 


As totalidades pertencentes a uma totalidade denomina 


mos sub-totalidades ou simplesmente elementos, 


Estrutura (0) 


Seja C um conjunto para cujos elementos estão defini 


das relações de auto-recorte (relações tais quais se 


o, 


ecra me mm 


a Rb => a Ra) 


Cada relação R, determina, em C, um conjunto de subcon 
juntos definidos pelas classes de equivalência relati 


vamente a R, (isto &, se, por definição, aR;a eaRb => 


bR,a; Se aR;b e bRjc, por definiçao aRja). 


Ao conjunto dos sub-conjuntos de C, acima caracteriza 


do, denominamos macro-elementos no plano i. 


Denominamos estrutura (0) no plano i ao conjunto dos 


sub-conjuntos de macro-elementos, no plano i. 
Estrutura (r) 


£ uma estrutura (0), no plano i, associada a um conjun 
to de relações (REi) definidas sobre os macro-elementos da 
estrutura (0). 


Sistema 


£ um conjunto C associado a pelo menos uma . sequência 
de estrutura (r). 


Sistema Multi-Estruturado (r) - 


É um conjunto C, para o qual estã definida uma sequên 


“ cia de multi-estruturas (r) sobre estruturas (0) dife 


rentes. Cada membro da sequência serã denominado "es. 
tado estrutural". Na acepção corrente, apenas são de 
nominados sistemas aqueles conjuntos que mantêm uma in 
variancia de sua estrutura (0). 


Sub-Sistema 


Seja C um conjunto estruturado (r); denominamos cada 
macro-elemento de sub-sistema do sistema C. O sistema 
sera dito estruturalmente estável, se a sequência de 


seus “estados estruturais" tiver todos os seus elemen 
tos iguais. 


Processo 


Seja um sistema S,' com sub-sistemas (SSi), .estrutural 
mente estavel. 


Denominamos processo à função de transferência T, de 
Ss. | 


Fase E 


Denominamos fase de um processo a' um elerm>nto de uma 
sequência de função de transferência dos sub-sistemas 
de S, tal que: 


Tss; x 1884 X sue X Tss, = Ts | 
c) Em princípio, teremos duas alternativas de anãâlise 
de um sistema: alternativa sistêmica e alternativa 


estrutural. 


FIGURA 1 “ALTERNATIVAS . DE ANÁLISE 
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: FIGURA 2.4! 


a) aA definição da estrutura deixa algumas al 
ternativas segundo o modo de inclusão dos 
indivíduos: inclusão total, não inclusão 


ou inclusão parcial. 


“ALTERNATIVAS DE CONCEITUAÇÃ 
FIGURA 3 .DE ESTRUTURA Rs 
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Optamos pela inclusão total, porque, na alter 
nativa de exclusão, deixaríamos de enfatizar 
o papel do individuo na estrutura; a inclusão 
parcial mutilaria O indivíduo, e seria mera 


mente formal. 


Na opção pela inclusão do indivíduo integral, 
é preciso atentar que, na integração das es 
truturas, o indivíduo é incluído várias ve 
zes, de modo que é preciso postular I. U I,- 
“Ls 

i 


e) 


No caso em que a totalidade de referência 
& um grupo humano concreto e as sub-totali 
dades são os indivíduos, as estruturas são 
sub-totalidades intermediárias, . conforme 


mostra a figura abaixo: 


- ARTICULAÇÃO DOS NÍVEIS - DE 


FIGURA 4 . TOTALIZAÇÃO fã 
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£) A resposta à questao de como se articulam 


as estruturas (ou melhor ainda, como & pos 
sível a articulação das estruturas) tem 
uma resposta ôObvia, em função do modo como 
foram definidas as estruturas: são os indi 
víduos, enquanto tais. Usando de uma metã 
fora, pode-se dizer que os indivíduos fun 
cionam como pinos ou rebites entre as es 
truturas. É exatamente na medida que os 
indivíduos sentindo ameaçada sua integrida 
de (ou identidade), por força da solicita 
ção das estruturas relativamente- indepen 


dentizadas reagem, & que se pode conceber 


“ 


“a ação de uma estrutura sobre outra.) Es 
truturas totalmente independentes (ou de 
pendentes) ou indivíduos totalmente inte 


gros (ou desintegrados) são inconcebíveis. 


£ pois a relativa dependência (ou, o que & 
o mesmo, relativa independência) e a rela 
tiva integridade (ou relativa "desintegri 
dade") que permite o jogo das estruturas e 


as ações dos indivíduos. 


O modo de relacionarem-se as estruturas po 
de ser de duas naturezas: necessária e con 
tingente (vide fig 5). 


Dizemos que duas estruturas são relaciona 
das necessariamente quando ambas derivam 
de atividades ou situações complementares. 
Neste caso poder-se-á dizêr também que as 
estruturas têm relação de complementarida 
“de. Como exemplo citamos a estrutura de 
produção e a estrutura de apropriação, não 
podendo existir uma sem a outra dado que 
as atividades de produção e apropriação sao 
necessariamente complementares. 


FIGURA 5: MODOS DE ARTICULAÇÕES 
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- Outro tipo de articulação necessária & a que 
existe entre estruturas hierarquizadas; como 
exemplo, citamos aquela que se desenvolve a 
partir de situações geográficas. Podemos ci 
tar as estruturas relativas ao ponto de vista 
da nacionalidade, da naturalidade (Estado) e 
da municipalidade. 


As relações contingentes entre estruturas são 
aquelas que existem entre estruturas que po 
dem ou não existir separadamente, e cujo grau 
de interrelação ê mais um produto históricodo 
que uma imposição de ordem lógica. A ênfase 
pode ser dada na dependência ou independen 

cia, e teríamos dois tipos extremos de rela 
“ção: quase independência e quase dependência. 
Como exemplo Go primeiro casq, citaremos a re 
lação entre as estruturas religiosas e espor 
tivas e no segundo caso, as estruturas: famili 
ares e religiosas. 


'g) A relação dos conceitos de totalidade, sis 
tema, estrutura, processo e fase & mostra 
da abaixo. 


FIGURA 6 : SISTEMA x ESTRUTURA 


PROCESSO 
(FASE) 


A passagem de estrutura a sistema sô pode ser 
feita à custa de uma mutilação das estrutu 
ras, considerando os indivíduos como "hommo- 
relativus" à estrutura de referência; é o ca 
so do "hommo-economicus", quando estamos tra 
tando de relações econômicas. Tal processo 
de análise sô se justifica quando hã  relati 
va independência da estrutura considerada, em 
relação às demais, e quando o comportamento 
dos indivíduos pode ser reduzido a um compor 
tamento típico da relação referida e uma com 
ponente marginal aleatória. 


Querendo-se partir do conceito de atividade 
coletiva teríamos a seguinte interrelação de 
conceitos. 
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“h) Cada indivíduo participa de uma "pilha" de 
recortes ao nível de cada estrutura, mas 
não o faz de modo idêntico. Todo indivi 
duo, de forma mais ou menos explícita para 
si próprio, mais ou menos ambígua, impõe uma 
relação de ordem entre seus recortes. Como 
os indivíduos impõem esta relação de ordem, 
porém não o fazengo de modo iêêntico, não 
se pode definir uma relação de ordem entre 
as estruturas (problema de super-estrutura 
x infra-estrutura, ou em termos althusseri 


anos, dominancia). (Fig. 8) 


FIGURA 8 : RELAÇÃO DE ORDEM ENTRE RECORTES :: 
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Esta relação de ordem frequentemente vem 
associada à posição hierárquica do indivi 


duo em cada recorte, quando este & organi 


zado. 
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No exemplo da figura 8-A em que temos duas. 


estruturas, 1 e 2 e dois indivíduos, vemos 
que o indivíduo 1 recorta-se prioritária 
"mente na estrutura 1, onde ele & superior 
hierárquico ao individuo 2. Este por sua 
vez recorta-se preferencialmente na estru 
tura 2, onde tem uma posição hierárquica 
superior. Ilustremos com o caso em que 1 
é sargento de Marinha e torcedor da Man 
gueira e 2 é soldado e chefe da bateria 
da escola. 


Em princípio, dados dois individuos e duas 
- estruturas, poderíamos ter 10 casos . possi 
veis, como ilustrado .pela fig. ..9.. 


FIGURA. 9 : ALTERNATIVAS POSSÍVEIS 
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Os casos 9 e 10 foram incluídos para se 
ter uma visão corpleta das alternativas; po 
rém, o sinal v indica equivalência, isto &, 
o caso em que o efeito organizativo hierar 


quico não influencia. oie Si ira 


O caso 1 pode indicar caso de influência,em 

que 0.29 individuo (0) prefere (*) o recor 

te 1 (isto é, recorte na estrutura 1) embo 
disindeç ra sendo subalterno, porque no recorte-2 (is 
to É, recorte na estrutura 2), sua posição 
de subalterneidade & mais forte. Ex.: indi 
víduo 1 & sargento e presidente da escola 
de samba e o individuo 2 & soldado e chefe 
da bateria. 


No nosso tipo de sociedade, hã recortes que 
são tomados como primitivos pela maioria ou 
totalidade dos que dela participam: partido 
“fechado, oficialidade militar, empresãârios, 


religiosos, família ("maioria silenciosa"). 


A figura 9-Anos dã alguns exemplos mais co 
muns. 


FIGURA 9.A : ORDEM DE PREFERÊNCIA ENTRE RECORTES 
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sô pode haver radicalização e  aguçamento 
de conflitos quando dois recortes em uma 
mesma estrutura são considerados como prio 
ritarios para a maioria de seus membros. 
Essa situação & histórica e muitas "vezes 
manipulada de fora ou por sub-grupos dos 
grupos principais ou por uma simbiose des 
tes (Ex.: guerra do chaco). 


AA 10- RADICALIZAÇÃO E AGUÇAMENTO. 
FIGURA JO. DE CONFLITOS | 


Grupo Grupo 
no sob 
poder poder 


Um baixo grau de conflito ocorre nas confi 


gurações como a do tipo pi da figu 
ra 11 


FIGURA 11.BAIXO GRAU DE CONFLITOS 
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4) Finalmente damos abaixo um exemplo de pro 
| cesso de "transferência" e . restruturação 


º 


dd por fusão. .. 


FIGURA 12 PROCESSODE TRANSFERENCIA E REES- | 
“TRUTURAÇÃO POR FUSÃO: UMEXEMPLO 
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1.3.2 - Especificidade das Relações Econômicas. 


O conceito de relação econômica tem uma signi 
ficaçao duplamente importante, uma que desig 
naremos fundamentalmente conceitual outra que 
designaremos fundamentalmente operatória (di 


cotomia meramente didatica). 


A importância do conceito de relação tem uma 
significação fundamentalmente operatória na 
problemática da Escolha Social e determina 
ção do conceito de Bem - Estar - Social. Do 
ponto de vista formal as referidas problemã 
ticas tem por base a lógica ou Teoria das Re 


lações, expressão formal das preferências in 


dividuais e/ou coletivas. 
| RR 


Fundamentalmente conceitual é a aplicação do 
termo relação na caracterização das estrutu 


ras econômicas. Demos-lhes .um significado de 


ordem "ontológica" na definição de sujeito co 


letivo (nô0s, grupo real), depois, um signifi 


cado "externo", propriamente relacional e, na 


caracterização da interdependência que  carac 
teriza uma estrutura concreta. (Vide item 1. 
3.1) 


Nesta última acepção & que queremos chamar a 
tenção para uma certa especificidade do uso 
do termo relação em economia. Nosso objetivo 
é se evitar discussão e mal-entendidos sobre 
a natureza das relações econômicas, em sinte 
se, se estamos tratando Ge relação entre pes 
soas ou coisas e pessoas. 


De modo geral, a relaçao econômica implica si 
multaneamente relação pessoa/pessoas e pessoa/ 
coisa, conforme se procura ilustrar na figu 
ra 13. 


Tomando-se inicialmente apenas um tipo de re 
lação, digamos r, vemos que em princípio ' hã 
uma correspondência entre RII, RIC e RCC, de mo 
do que podemos tomar como objetivo a “relação” 
R$ sendo as demais relações propriamente ditas 
RII, RIC, RCC aspecto de RÊÉ (ou componentes, ou 
dimensões). 


Ro aa 
ESPECIFICIDADE DAS "RELAÇÕES 
FIGURA 13 . CC oNÔMICAS 


Di Dor DE EE a A a 


I; individuo i 

C processo coisa ou coleção de coisa 

Cm aspecto de coisa, coisa entre coisas 
ou fase de processo 

RIL, relação entre a pessoa Iie Ij, de es 
pécie 

RIC. relação entre a pessoa Ii eo aspecto 
de coisa, ou coisa, ou fase Cº do pro 
cesso, conjunto de coisas ou processo 
C, de espécie 

RCC nm relação interna à coisa, conjunto de 


coisas ou processo entre aspecto, coi 
sa ou fases me n 


Vale a pena introduzir explicitamente o con 
ceito de relação decomponível, que a nosso jui 
zo é a estrutura formal adequada para tratar 
das "relações econômicas". se a relação sa 
tisfizer aos requisitos formais das relações 
decomponíveis, a problemática de relação ho 
mem x coisa ou homem x homem deixa de ter os 


paradoxais, exibidos na literatura econômica. 


Conceituação formal ce Relação Decomponi 
vel: 


Seja R uma relação de equivalência em C G II 


FIGURA 14: RELAÇÃO DECOMPONÍVEL 


RI 


Sejo RI-[i]W (i,C)ER=>iE RI] 
Sejo Res[ijy (i,C)JER=>CE RC] 


=> RI é umo reloção de equivalêncio sobre IL 


co I 
e Rcis ] ' ] t & |proisção derem 


se RL RC | R dizemos que R & | decomponivel 
em RI e RC : 
dizemos que hã uma decomposição quando RC É C e 
RI fI. ; 


FIGURA 15 : RELAÇÃO DECOMPONÍVEL (EXEMPLO) 


Re di 
classes classes 
NE AN 
Rc Rc RI RI 
*o ox = = 
Ç Ç I I 


Exemplo: R prepriedcde ce bens de produção 
RC bens de produção é 


RI proprietários de bens de produção | 


2 - O SISTEMA ECONÔMICO au e 


2.1 - Necessidade e Esforço Humano AR AS 


Pode-se afirmar sem grande risco de erro que todos os 
manuais de iniciação à economia começam com uma conste 
lação de conceitos mais ou menos invariante: homem, na 
tureza, necessidade, trabalho e bens e serviços. To 
dos estes termos fazem parte da linguagem corrente, de 
modo que O que se pode pretender & dar-lhe um signifi 
cado mais preciso, Oo que s6 se o pode, estruturalmen 
te, atraves do estabelecimento de relações precisas en 
tre eles. Isto &, que nem sempre fica bem claro. Is 
to sô não teria importância se no correr do texto tais 
interrelações se fossem precisando progressivamente. 
Entretanto, & o contrário que ocorre, pois a necessida 
de de descrever toda a complexidade do "mundo econômi 
co" faz com que ao nível agregado sejam introduzidos 
conceitos que dependem da prévia aêmissão de comporta 
mentos dos individuos ou grupos. Estes pressupostos 
deveriam ser explicados. Dizendo de outro modo, par 


te-se de um modelo-elemento do"hommos -econômicus" e pau 


latinamente vao se introduzindo conceitos corresponden 


'* tes a comportamentos agregados função do comportamen 


to elementar, que entretanto não são explicitamente 
introduzidos no modelo elementar de comportamento ho 
mem. Como falar, por exemplo em função utilidade glo 
bal sem admitir em cada individuo um naipe de necessi 
dades competitivas, como falar em tecnologia (know-how) 
sem introduzir no modelo elementar a capacidade simbô 
lica de representação e assim por diante. 


cin a reagir Ear a à em jo cdi ic 


1.3.3 - Valor e limites do Uso de Modelos em Econo 
mia. 


“ 


a) Linguagem (inclusive modelo) como mediação 
entre sujeito e objeto. 


Sendo da prôpria essência do sujeito preten 
der modificar ou controlar o mundo objeto, e 
sendo a eficiência de tais ações função do po 
der de imaginação e previsão. hirotética, . -im 
põe-se ao sujeito a necessidade de uma media 
ção entre ele e o sistema objeto. O termolin 
guagem, aqui usado, estã em sentido mais am 
plo; de modo que modelo e iinguagem se equiva 
lem no presente contexto. 


Hã muitos modos de mediação: a linguagem co 
mum, a linguagem técnica, os modelos simbôli 
cos (estruturas matemáticas + interpretação 
e; simulador, etc). 


A escolha de um modo de mediação deixa certa 
margem de liberdade ao sujeito, daí porque se 
impõe a problemática de uma estratégia na es 
colha do ou dos modos de mediação. A escolha 
pode ser exclusiva, serial ou simultânea, con 
forme os propósitos do sujeito. A necessida 
— de de comunicar, às vezes, pode dar preferên | 
cia a uma exposição mediatizada através da 
linguagem comum, mesmo ao custo da: precisao. 
Em muitas ocasiões, sô por meio de um modelo 
formalizado pode-se atingir uma precisão se 
mantica (semantico-relacional) que venha pos 
sibilitar um teste empírico do alcance de cer 
tas hipóteses. Em situação extremamente com 
plexa, à falta de instrumental analítico que 
permita a solução de equações (em particular 
a determinação de distribuição de  probabili 


dade de varíaveis dependentes), se & obrigado 
ao recurso da simulação, seja por uma calcula 
ção exaustiva por computador eletrônico, seja 


através circuitos analógicos. 


Parece-nos, pois, óbvio que a questao do modo 
de mediação & um problema de escolha, certa 
mente dentro de possibilidades limitadas e, 
portanto, as posições dugmaticas acerca dos 
modos de mediação não se justificam como esco 
lha a priori. Ea | 


b)Significação: Significado Intensivo versus 


Extensivo. 


Em princípio, um símbolo pode ter dois tipos 
de significados: significado intensivo e sig 


nificado extensivo. 
Significado intensivo: 


Consideremos um simbolo s, pertencente a 
um sistema simbólico S; significado intensivo 
de s, no sistema S, & qualquer conjunto de 
cadeias simbólicas de simbolos de S suficien 
te para discriminar s dos demais simbolos de 
S . 


Ex.: expressão do significado de uma palavra, 
em um dicionario. 
Signhificado extensivo: 
. .es . r - 
O significado extensivo de um simbolo s e a 


classe dos objetos a que ele se aplica,confor 


me O uso; diz-se que a classe & o referentede 


8. pampas 
Ex.: casa | Tal ; ' s etc 
Nas linguagens formais fechadas (estruturas 


matemáticas), os significados extensivos e in 


tensivos, quando ambos existem, | coincidem. 
) 
Ex.: - Significado extensivo de expressao 
Ash E (,3,4,5) A 
- Si;nificado intensivo de expressão 


A:A=(nen|j2zsnc<o6) 
Nas linguagens semi-formais abertas  (liíngnas. 


naturais), os significados: intensivos e exten 
sivos das palavras. nao coincidem necessária 
mente: ocorre sim um processo de regulação mú.. 


tua: 


FIGURAISA: PROCESSO DE REGULAÇÃO 


Significante —--—-—-—-—..-—.— » Significado intensivo 


honea € animal, sanifero, bipede, racional 
! 4) bYpede tcpluse 
4 , 4 é 
t ' 
À 14 
| E: 
' Regulação 74 ; 
1 pelo uso,” / : . 
] ê ADA 
1 E. 
! ETA Regulação pelo 
Referente ou-7” dicionário 
E : 


Significado ex + 
tensivo 


hs gi] 
ci a a a do 
Observe-se que uma linguagem sem sintaxe não 
pode ter significado propriamente intensivo 
(Ex.: código Morse em relação às letras do al 
fabeto, como referentes). “Por outro lado, as 
linguagens matemáticas, enquanto tais,"quase" 
que sô possuem significação intensiva (Ex.: 
Aritmética, conforme especificada pelos postu 


lados'de Peano) 


c) Tipologia de linguagens. 


FIGURA 15-B: TIPOLOGIA DE LINGUAGEM 


o ER ... “Linguaçes 


é * Forcal Inforcal 


pe quê eo Ex.: Sfnafs de Trafego 
Linçuizea ê Linguaçem 
Ratural . EspecTrica 
(aberta) 
Linguíçes ? * Linguagea “localcente* 
Geral construida. 
(Yinguages de um poeza) 
Ganho de expressividade 
e perda total co poder 
. de Influência 
Forzalização de Formalfzação profunda 
Superfície (Linguagem ca Física, 
(Linçuages da QuTatca, etc) 
geografia, his Inpõe uma Síntaxe es 
tória, etc) pecífica e precisa. à 
Pouca ou nenhy Permite controle infe ; 
ma influência na rência e “espanição” e 
Sintaxe e fixa - , espaço de possíbilica 
ção ou Introdu des 


ção ce termos 
sea arbiçuidade - 
por definição ' . e 


Como a ciência busca ampliar o domínio do pos 
sível relativamente ao homem, seu desenvolvi 
mento se faz, do ponto de vista linguístico, 
no sentido da formalização progressiva de ex 


periência vivida ou experimentada. 


Modelo & um "texto", em uma linguagem formal, 
cujas propriedades sintáticas permitem um ele 
vado grau de controle da inferência e cuja 
significação extensiva & determinada de modo 
explicitamente operativo e nao ambíguo, geral 
mente com a mediação/relativisação instrumen 
tal. 


d) Modelo versus Realidade: Avaliação dos Mo 
delos. 


Em geral se usa a expressão "aderência" pa 
ra precisar e expressar o conceito ambiguo 
de "acordo" entre realidade e modelo. 


Em estatística, Axis tem mêtoão: de defini 
ção inequívoca do conceito ou aderência, 
que, entretanto, nao abarcam a totalidade 
dos aspectos vagamente implicados na noção 
de acordo. 


Vamos caracterizar a realidade em relaçao 
a um sujeito, como sendo . experimentalmen 
te: 

a) ser o caso que 

b) não ser o caso que 


c) ser ou não ser o caso que 


d) atê o momento, € indistriminável ser ou 
não Oo caso que. 


Vamos caracterizar o modelo (linguístico) 


como composto de cadeia de símbolos para 
os quais podemos discriminar: 


a) ser uma verdade lógica (postulado ou 
teorema) oo A 


b) ser uma falsidade lógica (negação de 
teorema ou postulado) 


c) ser logicamente indecidível 


d) nao ser logicamente caracterizavel (nem 
"* logicamente verdadeira, nem falsa, nem 
indecidível), isto &, contingente. 


e) ser uma cadeia "mal formada" vale ai 


zer, sem significação intensiva. 


Com essas noções ê& possível formar o qua 


dro de alternativas de "acordo" entre o 


real e o modelo. 


Em suma, do “acordo" entre realidade e mo 


delo, podemos afirmar: 


a) O modelo, atê o momento, € irrelevante 
ou & relevante. 


b) O modelo, atê o momento, se mantem ade 


quado ou & inadequado. 


c) O modelo, atê o momento, não apresenta 


perda de relevancia ou a apresenta. 


') O modelo, atê o momento, nao apresenta 


poder de significação ou o apresenta. 


e) O modelo, até o momento, não apresenta 


perda de substância ou a apresenta. 


£) O modelo não esgotou ou esgota as opor 
tunidades de comprovação de sua relevân 
cia e adequação. 


Cada um destes itens, separadamente, & facil 
mente sucetivel de uma aplicação relativa, is 
to &, é suscetível de tornar-se um juízo de 
avaliação relativa entre dois ou mais mode 
los. A agregação destas avaliações &  possi 
vel, porêm formalmente complicada, exigindo 


recursos formais de teoria de medida. 


O ponto mais importante & que o modeló seja 
relevante para um certo domínio, e adequado 
neste domínio, com isso -assegurando-se a sua 


"aplicabilidade" nos limites deste domínio. 


O 


E e DT e e e 


FIGURA 15-C. 
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e) o sujeito e o modelo 


Gana aereas 


CORRESBONDENCIA ENTRE O MO- 
FIGURA IG. SE/ O EO SEEM Cm 


“Estão implícitos: Sistema S 
Sub-Sistema S; e Sz 
M Sistema englobante de S,meio 


Ex 
E 


Estão implícitos . 


P & parâmetro característico de S, repre 


sentando seus argumentos não  especifi 
cados da classe dos sistemas de estrutu 
ra semelhante. 


E €& o estado de S 
n 2 


- 


Exp & estado de S e & in-put de Ss 


2 
Exec & out-put de M e in-put de S, (nao 
depende de E e Exp) 
É suposto que Sj tem seus estados determina 
dos somente pelas próprias variaveis endôge 


nas S,, isto &, Exp nao depende dos in-puts 


nem de Ss, nem de M. 


Importante notar a ambiguidade do corte Sj 
Ss, em relação a S. É necessário que 5, seja 
um corte intencional. A independência de Exp, 
é apenas relativa isto &, nao obriga a hipóte 


se metafisicas sobre liberdade de Sji basta 


riam comportamentos organizados (regulação ho 
à o 


meostática aprendizado, etc) para fundamentar 
tal independência porêm o "corte" estã além 
destas categorias, implica a morfogênese ou a. 
capacidade de se organizar (existe algo em S 


que faz de sS, S| S, e um particular, nao 
comutativo. 


FIGURA 16.4. 


IE) informação s/Ep 


£) Modelos Agregados e Agregativos. 


Modelo agregado & aquele que busca expres 
sar o comportamento “de um sistema indepen 
dentemente do comportamento de suas partes 


Ex.: em relação ao comportamento dos ga 
zes PV=RI 


Modelo agregativo & aquele que busca expres 
sar o comportamento de um sistema em fun 
ção de um modelo agregado de seus ccmponen 
tes: 


Ex.: teoria Cinética dos gazes; as variã 
veis pressão e temperatura sao expres 
sas como funções do comportamento 
das moléculas, que por seu turno, são 
caracterizadas por um modelo mecani 
co clássico, isto &, são partículas 
ineláâsticas dotadas de massa fixa e 


quantidade de movimento, e consequen 


temente de uma determinada energia 
: cinetica. 


É 


A observação importante & que deve haver coe 
rência entre o modelo agregado doz componen 
tes e O modelo agregativo do comportamento glo 
bal. Em que pese a obviedade desta observa 
ção este & um dos preceitos mais frequentemen 
te violados em ciências sociais, em particu 
lar na ciência econômica. pa 
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MODELO 2 
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Em suma, o modelo agregativo 2 exige uma re 


visão do modelo agregado 1 dos elementos. 


g) Tipologia dos Modelos 


Iniciamos com uma apreciação da linguagem 
econômica gerada a partir da linguagem na 
tural (o "Economês") em seguida tratamos 


dos modelos propriamente ditos. 


"O Economês" 


Toda ciência ao constituir-se não pode senao valer-se da lingua 


gem comum. Normalmente esta linguagem torna-se insuficiente 


"pelo" e "com" o desenvolvimento da ciência: impõe-se a introdu 
ção de novos conceitos, nova sintaxe. 


Subreptícios escorregamento semânticos, precisão de alguns ter 
mos da linguagem comum e; principalmente nas ciências do compor 
tamento até uma transformação da própria sintaxe. A esta lin 
guagem que evolue com a ciência daremos .o nome de linguagem es 
pecializada. E evidente que não se pode prescindir da lingua 
gem comum porque esta ainda que com certa "lang" & influenciada 
por aquela. Note-se que ainda que tal nao ocorresse ainda se 


ria possivel a "tradução" mesmo que a custo de uma certa, porém 
ão total, perda de infórtaçãos *» Sr» == dean so 


O No caso da linguagem especializada da ciência, utilizaremos pro 
positadamente, o termo economês, para fazer sugerir seus aspec 
tos positivos e negativos. . 4 E 


O economês entendido como transformação da linguagem comum é, 
“depois da linguagem comum, um passo necessário ao desenvolvimen 
to da ciência econômica pelas razões que acima mencionamos: in 
trodução de novos conceitos, precisão de termos, precisão rela 
cional de conceitos, etc. (elasticidade, taxas marginais, equi 
librio, competitivo, pleno emprego, micro e macro economia,exce 
dente, etc., etc.). 


Assinalaremos entretanto dos perigos no economês, um interno e 
outro externo (desuso). O primeiro, e mais importante, e que 
aprendemos com e pela linguagem a esta nao é mera "parole" (fa 
la). Ela traz implícita uma estrutura (em sentido estrutura 
lista, porém, sem conotar uma significação essencialmente pre- 
consciente, ou a priori absoluto) de fundo que atravês da sinta 
xe e semântica das constelações ou séries de palavras amarra e 
obstrue a expressão do conhecimento que evolue por fora da lin 
-guagem estabelecida em certo momento. Er síntese, percebe-se a 
necessidade de dizer (fazer falar) o inefaável (aí estão os poe 
tas para mostrã-lo a todo momento). 


Nestas condições, nas frentes de pesquisa, seja de fundo seja: 
em extensão, faz-se mister superar, romper, com a linguagem, .e 
o economês como tal, precisa ser violentado. Vale notar queres 


mo a negação, tantas vezes ainda se vê prisioneira dos limites 


da linguagem estabelecida . É preciso negar a própria estrutura 
subjacente. O economês é uma necessidade como fundo de redun 
dância e & sempre uma prisão para O pensamento que se sobrepas 
sa. Enquanto conseguimos sobreviver nos limites de: nossa BRA ss 
-sãc atual, bem, quando não, ê preciso fugir, ainda que uma 5 O 


gao um pouco mais arejada, e assim para sempre, amem. 


Um outro aspecto negativo do economrês, em que: pouco nos detere 
mos, é o do seu uso como linguagem corporativa a que só nôs en 
- tendemos, por isso, somos mais que os outros para exigirmos sta... 
“tus superior, salários mais elevados. Como tal o economês evi 
Õ dencia e justifica toda sua conotação pejorativa. 


Modelos 


“Modelos são estruturas materiais que se estabelecem em corres 
pondência com a estrutura de qualquer sistema real. São conjun 
tos estruturados de sintaxe isomôrfica (ou quase isomôrfica) às 
estruturas representadas + uma interpretação, isto &, regra ou 
modos operativos de determinação das correspondências  semânti 
cas e sintáticas. (É importante notar que nao se pode isolar, 
a não ser, em modelos pobres, a correspondência semântica pois 
esta sô alcança sua plena significação com suas | articulações 
sintáticas implícitas nas constelações ou séries de símbolos, 
isto &, com sua ãurea conotativa, em suma, a correspondência e, 
também, e irredutivelmente de todo a todo). 


Como jã fizemos a exclusão dos modos de representação verbal, 
comum e especializado, O termo modelo aqui significarã - apenas 
modelo formalizado. Dividiremos os modelos em simbólicos E 
-analógicos: nos primeiros, a correspondência do sistema repre 
sentado ao sistema representante (modelo) não guarda senão cor 
respondências estruturais formais. Para os modelos analógicos 
aâmitimos pelo menos algum grau de similitude fenomenal entre 


modelo e sistema representado, principalmente no que se refere 
a sintaxe. 


Modelos simbolícos 


. i 
| 
t 


Definirémos como modelo simbólico dos sistemas econômicos 


“modelos matemáticos, isto &, as estruturas matemáticas isomí 


cas (quase-isomóôrficas) às estruturas: econômicás ... interpretar 
como variáveis numéricas as medições das variáveis econoôm: 


reais correspondentes. 


O modelo & representado matematicamente por um conjunto de . 
tão, em que ocorrem variáveis e constantes: as variáveis. pí 
ser divididas em duas classes: 


a) Variáveis independentes, representando grandezas continge: 
ou políticas que podem ser interpretadas como externas ao 


tema econômico. São ditas variáveis exôgenas. 


- b) Variáveis dependentes, cujo valor & determinado pelas v 


. veis do grupo anterior. Representam estados do sistema, 
seja, internas ao sistema porêm suceptíveis de alteração 
função do comportamento das variáveis exôgenas. São a 
variáveis endôgenas. 


Consideraremos ainda os seguintes tipos de variaveis: re 


res, lag's ., permanentes, esperadas e potenciais. 


Lag's - Ocorrência da variavel em t's diferentes. 


pd So 


Representa inércia, costume em. Alteram fundamenta 
te o modelo se são tratados como variáveis depende 
ou independentes no ajuste. No último caso, não sac 
própria variável, mais a soma dela com uma variável 
-oc" em relação a uma outra. 


- 1] = 
Cc, 4 e na verdade Ci Cc. + E tel. Ef 


o 


esperada - X. £ (outras variaveis inclusive X's em tempos anteriores) 


potencial - quando X, & limitado superiormente -por X podendo 
-se definir ES como aproveitamento. Pode-se 
X á 
: É 


assim colocar pontos aos efeitos ou uma aparente va 
riavel contingente para "dentro" do modelo, como in 
tenção. o 


Os valores constantes das. equações (parâmetros) são interpreta - 
dos como caracterizado a estrutura invariante do sistema, aqui 

lo que permanece constante malgrado as influências das. variã 

veis exôgenas sobre a totalidade do sistema. 


Se utilizarmos a linguagem de sistema poderíamos dizer simples 
mente que o sistema de equações dã uma representação do sistema 
econômico real como um sistema quase-isolado montado com siste 
mas quase-isolados interligados. 


A conceituação de invariança estrutural como representada pelo 
conjunto de parametros fixos pode ser generalizada, admitindo 


-se parametros que variam em função de um parametro único t. 


Neste caso, poderíamos ainda admitir tal conjunto de variáveis 
dependentes de t como variaveis estruturais, porêm aceitando sua 


variação em t, e interpretando tal como um processo de transfor 
mação estrutural. 


Os modelos matematicos podem ser classificados de muitas formas 


—.-— .. . .— mio .— a =... 


. . isa º 
possíveis. Escolheremos aqui apenas duas, uma que classificari 


amos como de base formal e a outra de base "substancial". 


.Como classificação substancial adotaremos com pequenas altera 
ções aquela encontrada em K. C. Kogiku - An Introduction to 
Macro-economic Models. 


FIGURAI7: MODELOS ( FORMALIZADOS) ada 
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- Modelos Microeconômicos 


Modelos representativos do funcionamento das unidades fun 


cionais dos Sistemas Econômicos, -em particular de uma empre 


sa, do consumidor, etc. 


Modelos Macroeconômicos 


Modelos representativos 


dos Sistemas Econômicos. 


dos grandes agregados discritivos 


2.1 - Modelos de Economias Nacionais 


Modelos representativos de uma economia nacional erbo 


ra podendo explicitar as relações desta economia com 


as demais, tomadas em conjunto como simplesmente se 


tor externo. 


2.1.1 - Modelos de Renda Nacional (PN) 


Modelos representativos dos grandes agrega 


dos, sem discriminar, entretanto, entre produ 


tos. Consideram produção, consumo, investi 


mento etc. 


seu valor 


Avbsded 


Beledsd 


como todos homogêneos medidos por 
corrente ou real. 


Modelos Contabeis de BN 


Tratam a economia por seus agrega 
dos mas apenas contêm relações de 
definições, isto &, identidades. Ser 
vem para o estabelecimento da  coe 
rência global de dados a serem uti 
lizados nos modelos do comportamen 
to. Ex.: modelos de contabilidade 
social. 


Modelos de Comportamento da RN 


Modelos que incluem além das  equa 


ções de definição, equação ou com 


“portamento, 


isto &, simples igualda 


des de determinação empírica. 


'2.1.1.2.1 - Modelos de veterminaçaão ' 


& 11.92.92 


de Rendas 


Estes se distinguem dos 
modelos de acumulação 
de capital, no que se 
preocupam com os fenôme 
nos de curto prazo, pra 
zo este considerado in 
suficiente para que . O 
estoque de capital se 
acresça e. por si torne 
efetivo o aumento do 
produto. 


Ex.: modelo de Keynes 
“versão de Hichs. 
Modelos de Crescimento 


Modelos de interesse 
nas análises de longo 


prazo, em particular, 


“em que os tempos consi 


derados são suficientes 
para permitir acumula 
ção de capital signifi 
cativo a parte de por 
si tornar-se fator efe 
tivo no aumento do pro 


duto (Óbs.: ao contrário de 


' Kogiku, suprimimos da nomen 


clatura a expressao "de acu 


l mulação de capifal e” pois 


sed . q 
a existem muitos modelos 


FR Udo 


g crescimento em que ou 
tras variaveis além do sim 
ples aumento do estoque de 
gapital chegam a ter mais 
importância que aquele . na 
determinação do produto a 
tongo prazo). 


Ex.: Modelo de Harrod. 


2.1.2 = Modelos de Insumo-Produto 


Modelos que discriminam o produto setorialmen 


te. Inicialmente concebidos apenas como mode . 


los contábeis, podem receber equação de com 
portamento que os tornam modelos de comporta 
mento, empiricamente testáveis e aptas a for 
mulação de programações setoriais e investi 
mento, produção etc. 


O modelo típico contábil & a chamada matriz 


“Tableau Economique de Quesnay de 1758. 
2.2 - Modelos de Economia Internacional 


Modelos que tratam das interrelações entre economias 
nacionais incluindo fluxos de mercadorias e de  capi 
tais. 

Passemos à classificação dos modelos com base em suas ca 


racteriísticas formais. 


Podemos tomar os seguintes critérios básicos formais: linea 
ridade, dinamicidade, continuidade, aleatoriedade, separati 
vidade, porte, analiticidade. 


Não Separaáveis 


Quanto ao Porte 


a 
! 


Pequeno Porte 
Grande Porte 


Analíticos 


Não Analíticos 


- 7 - Quanto à Analiticidade 


1 - Quanto a linearidade A - 1 Lineares 
. A - 2 Não Lineares 
2 - Quanto a dinamicidade B - 1 Estáticos 
, B - 2 Dinamicos 
3 - Quanto a continuidade C - 1 Discretos 
C- 2 Contínuos 
4 - Quanto à aleatoriedade “D- 1 Determinados 
D - 2 Estocaticos 
“5 - Quanto à separatividade E - 1 Separáveis 
2" E - 2 Causais 
E 3 
P+-1 
P 2 
G 2 
-. G 2 


Modelos Lineares 


Quando as variáveis do modelo são determinadas por equação de 
forma , | 


y*a+ a, x + a, X, + co. + a, x. 


Ex.: Modelo de Liu e Chang (citado em Modelos Econômicos EsEa 
Beach pag. 39) 


C=a+br+cP 
I=d+er + £fF 
T=C+IA+G 


C = gasto de consumo (Endôgena) 


I - inversão bruta privada interna |. (Endôgena) 


Y =. produto nacional bruto (Endôgena) 

F « lucros depois dos impostos - (Exôgena) 

G = compras de bens e serviços governamentais. +- inversão 
estrangeiras líquidas (Exôgena) 

P = Índice de preço ao consumidor- (Exôgena) 


O uso de modelos lineares se justifica por três razões fundamen 
tais: 


12 - simplicidade de manejo e cálculo 


2º — permite uma interpretação real quando se tenta uma desagre 
gação do modelo 


a = - 
3-= - mesmo não sendo lineares, os comportamentos a curto prazo, 
muitas vezes, podem ser descritos por tais relações com 
boa aproximação. 


a Re 


A.2 - Modelos Não Lineares 


Modelos. em quê pelo menos uma das equações nao pode. ser 


reduzida a forma linear conforme definida em-A.l. 


Ex.: Modelo Keynesiano de Hicks (citado em Modelos Econôó 


micos E.F. Beach pag.62) 


M=L(i,Y) 
1=C(i) 
I1=s (7). 


onde 


= renda total 


o pé 


= inversão 


i = taxa de juros 


-= Oferta monetária 


(exogena) 

(endôgena). 
“e )- 

E 


onde as funções, são L, C e S são nao lineares, 


“to é 
32 92 32 
nm, m, CC, Ss 
5 - 20d 3.2 


1 Y 1 


Sao todos diferentes de 0. 


Modelos Estáticos 


Sao todos os modelos que nao apresentam t (o tempo) como 


variavel explicita. 


Ex. : Os modelos anteriores apresentados em A.l e A.2 


Modelos Dinamicos 


Pelo menos em uma equação, t aparece explicitamente como 


variavel independente. 


Ex.: Modelo Macroeconômico de Domar (loc. cit. Beach pág. 


72) 


(Q 
ita 


()sct) 
(2)1(t) 
63)s(t) 


aYrt(t)a>o0 
Br'(t)B>0 | 
I(t) E ; 


poupança 


a ma. 
ia À 


inversão 


we 
mm 


' renda global Y, renda global no momento o de re 
ferência 
E: 
Ti 
Ee ge 
Lt 


6 


cuja solução para Y & T = T,€ 
) ção E Fa 


Modelos Discretos 


São modelos em que t aparece explicitamente porêm a inter 
valos discretos, nao havendo determinação para as variã 
veis dos modélos nos tempos intermediários. 


Nestes modelos em pelo menos uma equação deve aparecer va 
riáveis de t determinada para pelo menos dois tempos dife 
rentes. 


Ex,: Modelo de Harrod (loc, cit. Beach pag. 98) 


CI)s(t) = a TC(t) a>0 
(DI1(t) = 8 Y(t) = T(t-1) B> O 
(3)s(t) =  ICt) 

sendo 


S a poupança 
I O investimento 


Y a renda global 


observe-se na equação (2) o aparecimento de Y determinado 


para dois tempos diferentes, t e t-1 


C.2 e 


D.2 - 


Modelos Contínuos 


São modelos dinâmicos em que t portanto aparece  explici 
tamente, e de forma contínua, isto &, para qualquer in 


tervalo t e t+l as variáveis são determinadas para . qual 


quer tempo inferior ao intervalo. Formalmente, pelo me 
nos uma equação do modelo deve conectar variaveis dife 


renciadas ou integradas em ordens distintas. 


Ex. : Podemos tomar 2 Macromodelo de Domar apresentado em 


B.2 em que a equação 2 apresenta I em grau zero 
de diferenciação ligada a variável Y em primeira de 
rivada. 


Modelos Determinados 


Sao modelos onde não ocorrem variaveis aleatórias, isto 


&, variáveis cujos valores ocorrem com determinadas dis 


tribuições de probabilidade. R 


Ex.: Todos os modelos anteriormente citados. 
Modelos Estocasticos 


Modelos onde ocorrem variaveis aleatôrias. De modo ge 


ral a aleatoriedade do modelo e introduzida fazendo-se 


| que uma variável endôgena seja determinada não sô pelas 


demais variaveis mas incluindo uma variavel aleatória com 
uma provável distribuição de probabilidade e completamen 


te independente das demais variáveis do modelo. 


Ex.: Modelo hipotético de Klein (apresentado em Klein-Lau 
rence R. "A textbook of econometric"- pag. 81) 


(1)c(t) açtay Y(t) + a, Y(t-i) +U, 

(Q)I(t) = do + by P, (t-1) + b; PoCt-1) + bo KCt+1) +U, 

Quo e te [ro + TO -w;(0] + e, [xcr-1) + 
+ T(t-1) Wo(t-1)] +U, 

(A)c(t) + 1(t) + G(t) + BCt) = YCt) + TCt) 

G)W, (1) + Wo(t) + PyCt) + Pole) = TCt) Ê 

(6)KCt) — K(t-1) = I(t) 


E.l -— 


E.2 - 


onde 


Co consumo 

T .= renda a 

1 = ínvestimento ) 

?, = renda paga às famílias que não tem salários 


dd 
P, = lucros retidos nas empresas 


" - Salários no setor privado 
9 “ Salârios no setor públíco 
T » Impostos menos transferências 
G = Degpesas Governamentais 
B' = Exportação - Importação 
K = Estoque de Capítal 


Tv. V,, U; são variáveis aleatôrios, independente das de 
mais. - Note-se que as demais variaveis, que terão que 
ser expressas inclusíve como funções de U., U,, U,, serao 
tambêm variáveis aleatórias. 


Modelos Separâveis (decomponiveis) 


São modelos em que & possível separar as equações que com 
põem o modelo em grupos de equações pcdendo ser resolvi 
das independentemente G0Os Outros. 


Modelos Parcialmente Separâveis - Causais 


são modelos em que & possivel separar algumas, mas não to 


das, equações que podem ser resolvidas, independentemen 
te das demais. Neste caso, fica sugerida uma relação €au 
sal das variáveis determinadas nos grupos independentes em 


relação às variáveis contidas nos grupos complementares, 
Nao Separáveis 


Modelos em quê não & possivel separar qualquer conjunto 
de equação que possa ser resolvido independentemente dos 
demais. 


Pd = 


F;2 sá 


Modelos de Pequeno Porte 


são modelos que apresentam um número pequeno de equações 
e variaveis, que arbitrariamente podemos -fixar em menos 
que 50. 


De modo geral são utilizadas para previsão. 


Ex.: Todos os modelos anteriormente apresentados. 


Modelos de Grande Porte 


sao modelos apresentando um grande número de equações e 
variáveis de modo geral parcialmente separaveis em blocos 
representativos de setores: produção, consumo, financeiro 
bancário etc. De modo geral são utilizadas para a apre 
ciação de efeitos de política econômica. | 


Ex.: 1. Modelo Economêtrico de Brooking (Trimestral) 
Este modeio contêm mais que 150 equações e foi 


elaborado pelo Office of Business Econcmics Model 
of The United States. 


2. Modelo "Federal Reserve" -— MIT. 
Este modelo também apresenta mais de 100 equações 
distribuidas em diferentes blocos: bloco financei 
ro; bloco de investimento, subdividido em | setor 
fabril, habitação, estado e governos locais; blo 
co de consumo e estoques. 


Modelos Analíticos 


São modelos suceptíveis de resolução pelos métodos anali 
ticos da matemática. 


Modelos Nao-Analíticos 


Todos os modelos para os quais nao se conhece uma soluçao 
analítica e que portanto sô se pode resolver por metodos 
numéricos ou por simulação. 


No primeiro caso, dá-se um conjunto de valores - numéricos 


As variáveis independentes e calcula-se os valores corres 
pondentes das variáveis dependentes (endôgenas). 


- Em caso de modelos estocáticos um pouco complicados, so 
"por cálculo numérico, as vezes, é possível resolver. o sis 
tema, particularmente as distribuições de probabilidade 
esgociadas às variáveis dependentes em função das distri 
buições das variáveis independentes. 


Uma observação muito importante acerca dos modelos econô 
micos é que a simples apresentação do conjunto das  equa 
ções é insuficiente para caracterizar o modelo. É “neces 
sário explicitar a forma de ajustamento do modelo, pois 
o mesmo conjunto de equações, dependendo do modo de ajus 
tamento darã diferentes avaliações e intervalos de con 
- fiança das estimativas. | 


Por exemplo, dada a equação 


T. =a+b Te i E 


Podemos ajustã-lo de duas formas diferentes: a primeira, 
resolvendo previamente Y como função de t. 


Neste caso Y, seria a soma de duas soluções: 


1º) Solução da oca homogênea Te TD Tea Sh 
que seria Tr. = mbº 
2º) obtendo-se ia solução particular EM “equação não ho 
'mogênea 
Tt,” b “q =. a 


E É 
«digamos de CT 


A soluçao geral seria 


[o) 1 a 


e determinando-se m, ter-se-ia 


E a. 
O UE 


A partir daí, dispondo-se da série de Y para cada t ajus 
tar-se-ia a e b por meio de minimos quadrados. 
A segunda forma de resolver o problema seria considerar 


ps 
T"a + br, . 


como variavel independente e ajustar diretamente . 


Caso dispusêssemos de duas séries Te A - 1, a segunda in 
dependente da primeira, certamente os parâmetros a e b 
'apresentariam valores diferentes da primeira alternativa. 

Dada a forma de ajustamento, os intervalos de confiança 
apresentariam valores relativos menores do que na primei 


ra forma do ajustamento. 


Nao & difícil de compreender: na segunda forma tudo se 
passa como se a variável Y,- 1 tivesse sido substituida 
por ao 1, que por ser independente pode ser expressa co 
mo a soma de uma variavel dependente qualquer determinada 
dentro do sistema mais uma variável independente, defini 


da por diferença. A variável dependente determinada den 


tro do sistema poderia ser a própria » Po 1 e logo teria 
mos: 
J - a ou J. +] 


t-10 fer” el A = 
o que equivale dizer, que a equação original 


à a+b Tor 
teria sido substituida por 


é E DT. *+I 


I t-1 
A variavel J,- 1 representa o valor observado do E 
de modo que Io como diferença representa o valor de 


Ts observado,menos o de T,., que se obteria por calculo 
iterativo, de forma que passa a funcionar como uma variã 
vel de correção de ajustamento ad oc o que leva, evidente 
mente a melhoria do ajustamento. - 


O que ocorre entretanto é que as projeções feitas com o 


segundo ajustamento não são melhores que as do primeiro 


modo, pois para as projeções não mais contaríamos com 
Ipadoc e logo, às varianças diminuídas pelo segundo pro 
cedimento deveríamos adicionar a variança provocada por 
I, Oo que de novo levaria aos níveis de variança das proje 
ções feitas com o modelo ajustado da primeira forma. 


As mesmas considerações podem ser estendidas aos modelos 


que apresentam Y, como função de Y em diversos períodos 
anteriores. 


Tom Cego Tepo Teogo eee) 


Como 7,4» T,.9» T,.3 são consideradas variaveis indepen 


dente de Su é logo não são Tr obtém-se melhorias con 
sideráveis nos ajustamentos. Porêm agrava-se o problema 
das projeções para os quais jã não mais se. contaria com 
as correções correspondentes Lo 15» 15 etc. A considera 
ção destas variaveis levaria a um acrêscimo nas varianças 
das projeções além daquelas diretamente determinadas pe 
la consideração simples dos intervalos de confiança dos 
parametros. 


Modelos Analógicos 


Modelos Analógicos sao sistemas materiais que guardam. um 
comportamento semelhante (isomorfismo) com um sistema qual . 
quer de que queremos estudar Oo comportamento. A vantagem 
primeira do modelo analógico deve ser sua manejabilidade, 
' seja em termos de escala, seja no que se refere à possibi 
lidade de "concentração do tempo", isto é manter o isomor 
fismo do comportamento com o sistema objeto do estudo po 
porêm com a variável t transformada em o - Isto,obvia 
mente, permite que se observe num tempo reduzido comporta 


mento que no sistema original levaria um tempo enorme. 


O mais importante, porém, no que se refere à utilidade 
prática destes modelos, & que os sistemas objetos em mui 


tos casos são decomponíveis em subsistemas ' quase-isolados 


e 


interligados. Caso possuamos modelos analôgicos dos sub 
sistemas, será possível o estudo do comportamento do sis 
tema global desde que façamos uma montagem dos modelos 


isomórficos à rede de ligação dos subsistemas em estudo. 


Tais tipos de modelos atingem seu máximo. aproveitamento 
com o desenvolvimento da eletrônica que permite a criação 


de subsistemas variados (circuito) faci lmente interliga 
veis. 


De modo geral a construção do modelo analógico pode par 
tir de um quadro geral de subsistemas padronizados reali 
zado as funções basicas, lógicas (&, V,- )' ou matemáticas 


(sos xs*s etc.) 


ep E 
: dx : 
De acordo com o sistema global que se Ceseja simular, es 
colhem-se os circuitos elementares padronizados e execu 
tam-se as ligações entre os diferentes elementos de acor 


do com as relações do sistema original. . 


Ao conjunto de circuitos padronizados, isolados, chamamos. 
computador analógico. as 


Ex.: Seja O seguinte computador analógico 


FIGURA 18. SISTEMA SIMULADO 


ú 
if 
| 


Lu 


Õ 


Simulemos inicialmente o sistema descrito pelo seguinte 
modelo simbólico: 


q 


T=C+I 
Ca=aY 


para tanto bastarã a utilização do bloco enquadrado pela 
linha tracejada 


FIGURA 18A: SISTEMA SIMULADO 


A simulação acima permite ver o comportamento de Y pelo 
mostrador M, como resultado da introdução de um sinal (in 


vestimento automono) observado através do mostrador My: 


! A A 
O mesmo computador poderia agora servir pára estudar o mo 
delo de Liu e Chang apresentado em A.l, se feitas as liga 
ções convenientes. pa E i 


FIGURA 18.B: SISTEMA SIMULADO 


Desta forma, introduzindo-se sinais representativos de 
variação autônoma nos terminais F, G, P, observáveis res 
pectivamente pelos mostradores Mj, M, e M, e possível ob 
- Bervar os efeitos sobre Y, Ce I através os terminais res 


. pectivos M,, Me e Mp. 


£ comum contrapor-se, em se tratando de computadores, os 
conceitos analógicos x digital. 


Em se tratando de modelo, não se pode fazer distinção no 
mesmo sentido. O'computador digital também é um modelo a- 
“nalôgico, pois ambos são sistemas materiais arranjados pa. 
ra funcionar analogicamente com o sistema objeto de estu 
do. Apenas o computador analógico se distingue do computa 
dor digital pelo modo de terminação das variáveis endôge 
nas pelas variáveis exôgenas: o primeiro trabalha com va 
riáveis contínuas enquanto o segundo o faz com variáveis 
discretas. 


“Em termos de modelo os computadores tanto analógicos como 
digitais se enguadrariam na classe mais geral dos modelos 
analôgicos. De modo geral, quando se chega a modelos sim 
bôólicos nao analíticos, se procura a solução do modelo 
simbólico por um terceiro modelo, desta vez analógico, que 
pode ser tanto o computador analógico como o digital. 


Isto, evidentemente nao quer dizer que o-modelo analôgico 
funcione sempre como terceiro modelo, como modelo de mode 
lo: hã casos em que se constroem modelos “analógicos dire 
tamente sobre os sistemas reais, ras, nunca, nos casos de 
estudo de sistemas economicos.. 


Descrições Históricas 


Desejamos aqui admitir quanto a necessidade de manter-se 
E .- s “ : E] . . RE . Es) 
uma consciencia critica acerca do “timing” das descrições 

históricas. 


O farenos, cdiscriminando uma Histôria 1 e uma História 2. 


História 1 


Muitos historiadores fazem uma descrição do desenrolar histôri 
'co dividindo O tempo em "pequenos" e sucessivos . Em seguida 
partem para a análise histórica. Apenas considerando os per 
sonagens e suas ações dentro de cada AT isolado. Este tipo de 
anãlise, de modo geral revela uma quase necessidade das ações e 
atitudes dado que a simples existência de um ser. (totalidade) 
histórica so pode ocorrer com uma complementaridade (ainda que 
conflitante) das diferentes ações e atitudes.  Em-outras pala 
” vras, atendo-nos apenas a um AT, as ações e atitudes aparecem 
como intercondicionados de modo a sugerir um determismo "acima" 
das vontades individuais ou de grupos. Reduzido o desenrolar his 
tôrico dentro de cada AT a uma simples mecânica,a posterior jus 
taposição dos sucessivos momentos históricos AT, leva a um de 
terminismo (fatalismo) da histôria passada. Em suma, O proces 
so de descrição, subrepticiamente subtrai toda a liberdade indi 
vidual ou de grupo e torna todo o processo determinista (determi 
nação por cima dos fatores). 


Como consequência, a extrapolação para o futuro do "de-vir" his 


tórico passa a ser visto como puramente determinista (fatalis 


ta). O indivíduo em grupo não tem mais nenhuma opção, senão 


o prever e acompanhar o determinismo histórico. Com esse pressu 
posto, ao individuo em grupo, pouca coisa resta senão qualifi 
car este fatalismo; as tres variantes paradogmáticas seriam: O 


fatalismo otimista (quando os ventos parecem soprar na direção 


que nos interessa) fatalismo pessimista (quando maus ventos es: 


tão soprando) e o fatalismo neutro (que em geral serve para 
justificar uma acomodação ou simples falta de carater). 


sto iii a is ii TR Si ce 


História 2 X i 


t 3 “: 
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A principal critica.que se faz à História & a de escamotear a 
liberdade de alternativas dos indivíduos e grupos. Esta histô 
r.a mecanicista, nao leva em conta os projetos elaborados pelos 
indivíduos, dentro de horizontes temporais diferentes, nem (o) 
grau de liberdade de possibilidades alternativas que os indivi 
duos tem, na escolha destas alternativas, num dado momento. 
Os indivíduos formulam projetos cujos limites temporais são va 
riaáveis, na mesma medida em que variam as perspectivas e expec 
tativas destes personagens. Também sua liberdade de opção esta 


em função do horizonte temporal ser maior ou menor na extrapola 
ção dos projetos. | 


A dificuldade maior na elaboração de uma História isto & que 
leve tais pressupostos em consideração, reside na falta de docu 
mentação necessária (tanto em relação aos projetos, como em rela 
çac às diferentes perspectivas de cada personagem), face aos 
seus diferentes horizontes temporais. 


Na histôria recente, esta dificuldade diminui, na medida em que 
o material necessêrio é de mais fácil acesso -, como o uso de 


“entrevistas, com altas personalidades -, estudo de projetos - pa 


ra o conhecimento de seus horizontes temporais. 


No entanto, num dado momento histórico, caracterizadamente de 
crise, o grau de liberdade dos individuos na escolha de alterna 
tivas se reduz consideravelmente, levando a um determinismo me 


canicista, ainda que possa ser, apenas temporário. 


Bibliografia Adicional q 
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La Constitucioni de Modelos em Economia 
El Trimestre Econômico 

Carmelo Dagum Y. - de Dagum 


Introducciôn a la - 
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Segundo O uso corrente vamos começar com o modelo ele 
mento do homem com os referidos conceitos chaves: na 
tureza, homem, necessidade, esforço/trabalho, bens e 
serviços. O esquema abaixo mostra a “estrutura mini 
ma" suceptível de integrar todo este conceito. É (o) 


homem-máquina. 


E EPRESENTAÇÃO SUPER-SIMPLIFICADA DA ES- 
FIGURA 19. TRUTURA CONCEITURI BÁSICA EM ECONOMIA 


EONEM MEIO (NATUREZA) 
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Obviamente seria extremamente dificil, de complexida 


de desnecessária para a compreensao, tanto um modelo 


elemento de homem-econômico, que servisse de base tão 
somente para todas as teorias econômicas. De qual 
quer forma, vamos apresentar um modelo um pouco mais 
complexo que pelo menos justifique, a nível agregado, 
a economia de Função Utilidade Clobal, Conhecimento 


de Técnicas Econômicas. (Tecnologia ou know-How) . e 


FIGURA 19.A: HOMEM-MÁQUINA 
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ainda apresente os elementos básicos: Necessidade, Tra 


balho e Bens e Serviços. 


Na apreciação do modelo deve-se levar em consideração 


as seguintes observações: 


a) O modelo & funcional e nao topológico de modo que 
certos elementos (caixas) colocados do lado homem 
não estão propriamente no seu interior topológico 
mas sim no sentido amplo de estar sob seu domínio, 
posse, controle etc. 


b) Foram suprimidas muitas relações que carregariam 
por demais o esquema, como & o caso, por exemplo 
das "referências bioculturais" que são obviamente 
influenciadas pelo conhecimento de possibilidades 


"Representando as leis funcionais do meio". 


2.2 - Especificidade do Econômico “O-Trabalho" 


- A questão: 


Resposta 


o que ê& que é o economico? 


econômico & um modo. Em princípio toda a 
tividade buscando um determinado objetivo, 
teria vários modos de consecução: o modo 
econômico seria aquele que levasse à maxi 
mização dos objetivos com fatores limita 
dos ou ao mínimo de gasto de fatores para 
um objetivo limitado. 


Lorde Robbins: "A economia & a ciência que 
estuda o comportamento huma 
no como uma relação entre 
fins e meios escassos que 


têm usos alternativos". 


Na mesma linha encontramos as conceituação 


de Samuelson, Burlin, Koopmans , Lange,etc. 


Godelier observou que tal conceituação ti 
ra toda especificidade do econômico, que 
ela pode ser aplicada a muitas atividades 
e que o econômico seria reduzido a um "as 


pecto formal de qualquer atividade". 


Observe que por traz desta definição estã 
um princípio de racionalidade, racionalida 
de econômica, que não explica mas sô pode 
ser explicada por uma racionalidade sociâl 
da qual a primeira e um aspecto somente 
(Pag.33). 


Godelier propõe uma volta aos clássicos, 
no sentido de uma definição "realista" do 
econômico (Platão, Adam Smith, Marshal) re 
duzindo o econômico à riqueza material. 
Propõe (Pag.34) a revisão desta conceitua 
ção por não abarcar as prestações de servi 
ço. 


Resposta: econômico é um aspecto de outra atividade, 
"o Econômico": & um aspecto do funcionamen 
to das atividades não econômicas, do paren 
tesco, da religião, da politica, do conhe 
cimento, etc.  (pag.35). 


"O economico se apresenta como uma realida 
de social complexa porque & um campo parti 
cular de atividade voltada para a produ 
ção, a repartição e o consuno de . objetos 
materiais, e &, ao mesmo tempo, pelos meca 
nismos desta produção, desta repartição e 
deste consumo, um aspecto particular de to 


das as atividades não econômicas", (pag. 
35). | 


Godelier não se dã conta, entretanto, do problema ca 
tegorial que implica sua conceituação: ora econômico 
é uma atividade (sub-classe da classe de atividades) 
ora & aspecto de atividade, isto ê, uma das "dimen 
soes" de uma atividade. 


Logo, & preciso ir um pouco além. 


O próprio CGodelier dã uma das chaves de sua pesquisa, 
que & o entendimento das interrelações estruturais no 
todo social que pressupõe, em princípio, um esclareci 


mento sobre a hierarquia das atividades: 


“Esta descriçao do econômico, como veremos, permite 
colocar em termos novos o problema fundamental das ne 
cessidades e de sua hierarquia, logo, da finalidade 
das atividade econômicas. Jã que a atividade econo 
mica & ao mesmo tempo uma atividade específica que de 
linea um campo particular de relações sociais e uma 
atividade engajada no funcionamento das outras estru 
turas sociais, o Econômico não possui em seu nivel 
próprio a totalidade do seu sentido e de sua finali 
dade (pag.35), mas apenas uma parte". (NOTA 4 ). 


O 


A observação do desenvolvimento das atividades humanas apresenta 

; A 
o seguinte panorama (excluimos a atividade politica por razao 
que veremos mais tarde). o . 


. 
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No princípio todo esforço era diretamente aplicado na consecução 
de um objetivo especifico. O processo de divisão e coordenação. 
[Evitaremos primeiro a palavra trabalho e achamos importante ca 
racterizar O processo em seus momentos correlatos: divisão (5) co 
ordenação (controle, coordenação, planejamento, supervisão etc. ) 
do esforço em alguns níveis de atividade, levam a seguinte confi 
guração: à 

ef 


So — o | INDICA ESFORÇO 


rx» PRODUTO DO ESFOEÇI(Ncterisl 
ou serviço) IMATERIAL ElrCa- 
HADO(Frodsto) CUESFORÇO Elm 
FOKMADOR (Serviço) 


Em consequência, esforço humano fica dividido em duas catego 
rias: ( e) esforço para consecução de algo que não satisfaz a 
nenhuma necessidade concreta e (eç) esforço que leva a consecu 


ção de un objetivo que atenda a uma necessidade corrente. (e) 
transforma-se em TRABALHO. 


(A atividade empresarial, pelo menos em certos momentos históri 
cos pode ser remunerada dentro do esquema de consumo e O lucro 
representa uma remuneração de serviço produtivo: nao estamos a 
firmando que seja sempre assim). 


Consecução dos Objetivos (necessidades) se 


O Econômico pode ser entendido, portanto, tomo atividade: conjun 
to de atividades operando sobre a Natureza ou jã sobre produto 
desta atividade, excluídos os esforços para consecução direta das 
necessidades humanas concretas. Em certo sentido esta conceitua 
ção coincide com a de Godelier sendo um pouco mais geral, pois a 
barca realmente os serviços, porém é bem, quando evita a confusão 
categorial a que jã aludimos. Tem ainda a vantagem de esclare 
cer, concomitantemente, a gênese do TRABALHO. Excluida a ativi 
dade política, teremos o seguinte esquema referent-> a organiza 
ção das atividades. 


Uma digressão de ordem psico-sociologica: 


Antes da divisão. (+ coordenação) do esforço, ao nível do indiví 
duo (ainda que agindo em grupo) tinhamos: o seguinte esquema: 


DETERMINAÇÃO DO OBJETI- 
VO(Manifesto-se da necessi- 


er T == dade) 
Ei 
dá 


e 


ESFORÇO 


Necessariamente, apôs a divisão/coordenação para muitos  indiv 


pi 


duos, O esquema passa a ser 


(DETERMINAÇÃO DE OBJETIVO 
| (ECONOMICO) 


PRODUTO 
ESFORÇO DO ESFORÇO 


ESFORÇO 


Como já dissemos o esforço (e )Jdiferenciando-se do esforço (eg, 


faz-se TRABALHO, atê certo ponto, esforço mediador, cujo 


produ 
to, atraves da troca vem satisfazer indiretamente as necessida 
des concretas. A determinação externa do trabalho a cumprir, 


quanto mais alheia a consecução dos objetivos concretos, signifi 
ca ALIENAÇÃO (no sentido assim definido, obviamente). 


Nem todo trabalho, como veremos reduz-se a este esquema. Hã pos 
sibilidades de manter um grau maior ou menor de auto “determina 


ção, desde um capataz até artista. 


|DETERMINAÇÃO 


EXTEN 
AUTODETERMINA- [Esnciso O 


no tm cum 


£L 


(24) . 


ESFORÇO 


A troca é a forma da transformação do resultadó do trabalho ou 


do próprio trabalho pelos bens e serviços necessários a satisfa 
ção das necessidades concretas. 


. 


Os esquemas acima, são muito gerais, havendo produtos de 


"lho que não são trocados mas de fruição comum: estradas, 
dins etc. 


traba 
jar 


Evolução da divisão-coordenação do trabalho - busca de um funda 
mento para as desigualcades. 


NOTA 1 


Nem sempre a esquematizaçao se faz dessa forma: 


Ex: práticas religiosas propiciatórias para o exito de uma atividade e 


conomica, 


CONSECUÇÃO DE OBJETIVOS 
REFE 5 
e ESFORÇO Ran E NECESSIDADE 
RELIGIOSO |, Pt 


«— CONSECUÇÃO DE OBJETIVOS REFEREN- 
TES A ALIMENTAÇÃO 


Estudos das Sociedades Teocráticas: ex: Teotiuclam 


NOTA 2 -Godelier x Lange 
Talvez agora se possa avaliar melhor a posição de O.Lange, repro 
vado por Godelier (pag. 25, 0, 31, Se Por ser tão: somen 
te uma atividade mediadora, é da essência da atividade economica 
a máxima racionalidade, o mínimo de esforço ou de resultados de 
esforços anteriores para consecução de metas econômicas. A ra 
cionalidade economica de outras -atividades fins (relativas a ne 
cessidades concretas), referem-se, logicamente, apenas aos esfor 
ços e produtos de esforços econômicos, de trabalho, e nao do es 


forço diretamente aplicado a consecução da satisfação de neces, 


sidades. 


Obviamente a racionalidade economica da utilização dos meios não 
determina a racionalidade, ou simplesmente o modo da atividade 
fim. Evidentemente, portanto não se pode compreender a "raciona 
lidade" social a partir da racionalidade economica, mas isso 


O.Lange nao disse. 


. Enfim, Godelier inventou um problema para poder resolver alguma 


coisa. 


2.2 - Assim como o econômico & atividade mediadora, o esfor 
ço do hcmem que lhe corresponde & esforço que não se 
dirige diretamente à satisfação das necessidades. Es 
te esforço mediador é trabalho. 


Muitos autores admitem que este afastamento do fim, e 
o processo de divisão do trabalho que dirige O esfor 
ço individual para uma parcela do fim (que já não é 
£im em si) retira do individuo, uma segunda vez, a vi 
são do fim, da totalidade. Em fim que a divisao do 
trabalho é alienante. Arguimos: 1º) a divisão do tra 
balho deve ser concomitante a própria socialização, é 
inerente ao próprio aparecimento do homem como tal, 
como ser social Desta forma, o homem seria original. 
e essencialmente alienado; 29) nao é muito admissível 
que o homem no trabalho não consiga transpor de volta 


o fosso entre seu esforço e os bens que adquirirã com 
o resultado do trabalho. 


Em nossa opinião o problema não resulta da divisão do 
trabalho, que em si & umtermo impróprio. A divisão do 
trabalho & concomitante à síntese (organização do tra 
balho) e mais, a simples organização: foi seguida, qua 
se que automaticamente pela hierarquizaçãotspecializa 
ção do trabalho. Alienante não são as mediações físi 
cas mas as mediações pessoais: é a não participação 


nas decisões, no planejamento, no controle do traba 


"lho. Esta não participação inerente a hierarquiza 


ção/especialização & que precisa ser mitigada com pro 
cessos de "contrapeso" ainda que de efeitos parciais. 
E preciso tomar como um fim a própria melhoria das 
relações humanas no trabalho, o que não depende sô de 
boas intenções, mas da própria reorganização do traba 
lho, a fim de que tal participação não anule os efei 
tos positivos da hierarquizaçao/especialização do tra 
balho, que são tambêm um valor de per si, e mais, de 
pendem dos modos relacionais em outras estruturas so 
ciais. 


Estrutura e Sistema Econômico. Racionalidade Econômi 
ca. 


a) Opções de análise da sociedade global, em princi 


pio: j voa 


- Conjunto de sub-sistema (4) conjunto de interrela 
ção de sub-sistemas : j 


- Conjunto de estruturas conjunto de interrela 
ção estruturais. 


A escolha, é de natureza prática, que possibilite uma 
compreensão mais simples com base no comportamento das 


sub-totalidades e seus modos de interaçõo. 


b) Com base nas atividades humanas é possivel discri 
minar um conjunto de estruturas na sociedade glo 
bal: estruturas econômica, política, religiosa, fa 
miliar, etc. 


A organização de cada atividade leva ao aparecimen 
to de papéis diferenciados e complementares. Ao 
nível de determinada atividade & possível circuns 
crever conjuntos de indivíduos ocupando papéis se 
melhantes. Os conjuntos de individuos podem ter 
um grau maior ou menor de organizaçao-conscientiza 
ção. No seio de estrutura existe conflito e coope 
ração refletindo a diferenciação e complementarida 
de dos papéis. As estruturas se impõem aos indivi 
duos como quadro de possibilidades. 


Se os conjuntos de indivíduos estão organizados em 
algum grau, a estrutura se impõe concretamente, com 


mais ou menos força a cada individuo particular. 
c) Acoplamento das estruturas na sociedade global. 

O principal acoplamento concreto das estruturas é 

o próprio indivíduo que participa de múltiplos pa 

péis e grupos em cada estrutura. Os grupos organi 


zados ao nivel de uma estrutura podem manter rela 


ção e interrelação com grupos de outras estruturas. 


O acoplamento concreto ao nivel do indivíduo permite 


d) 


, 


compreender o fenômeno de dilaceramento do indivi 
cuo inserido em estruturas diferentes que podem 
impor atitudes conflitivas, jã que todo indivíduo 
ao agir a cada nivel, da unidade a estas ativida 
des, que por isso, lhe fazem um individuo, uno, 
(o comportamento de um individuo não & a soma dos 
comportamentos a cada nivel, porêm, tambêm sua co 


ordenação e compatibilização que o fazem um). 


A divisão da sociedade global em estruturas permi 
te descrever a dinamica em termos de interações es 
truturais (não conflito e cooperação inter-estrutu 


ras) mas fenômenos de outra natureza, tais como a 


 traso, radicalização, arrasto, descompasso, crise 


estrutural, coerência, etc.).. 


Tal é possível, se ao menos, por hipótese, admiti 
mos que embora as diferentes estruturas interajam 
umas sobre as outras (existem determinismo entre 
elas) admite-se uma certa independência na evolu 
ção da própria estrutura, que ela evolua pelo jogo 
interno de seus grupos internos, com certa indepen 
dencia das demais. 


Se admitimos um determinismo total de uma estrutu 


ra sobre as demais (determinação .super-estruturas 


por uma infra estrutura única) a divisão da socieda 
de global em termos de estruturas perde todo seu 
valor explicativo. A hipótese diametralmente opos 
ta de total independência, nem vale a pena discu 
tir pois a total independencia seria impossível a 
menos que tivessemos um individuo múltiplo que e 
um contrasenso. 


Logo a utilidade de uma estratégia 'de recorte estru 
tural estã na dependência, praticamente comprovã 
vel, da determinação apenas relativa Gas diversas 
estruturas entre si. Não se quer dizer que eventu 


almente tal determinação unilateral não ocorra, mas 


S 


e) 


£) 


simplesmente que ela não e necessária, e mais, que 


provavelmente raramente OCOIrTre. 


Importante assinalar a violência-que se comete so 


bre o real cuando se desacoplam as estruturas. 


A amarração ê dada exatamente pelos nôs concreto 
de amarração das estruturas que são justamente os 
individuos, que extravazam à dimensão da estrutu 
ra. Isto & importante para poder retornar a com 
preensão da dinâmica do todo atravês do reacopla 
mento das estruturas. . 


Dai' facilmente se percebem os equivocos das  hom 
mos-econômicus, hommos politicus, etc, que reduzem 
o homem a uma dimensão, fazendo desaparecer, alêm 
das demais, sua dimensão maior, que & a de 
dar unidade às suas dimensões e impedem depois a 
corpreensão do todo em função da impossibilidade 
de considerar a concatenação concreta das estrutu 
ras. 


Na melhor das hipóteses podia se falar num hommo- 


-sociológicus = hommo-econômicus hommo politi 
cus (5) DORM awe s (+) NÓNMO sus (+) hommo-uno 


Desta forma podemos chegar a compreensão do ' que 
seja, no sentido aqui circunscrito, a estrutura 
econômica: & o conjunto organizado de homens e e 


quipamentos agindo e criando formas de ação sobre 


INDIVÍDUOS I 


ESTRUTURA X 


a Natureza, produzindo, apropriando-se e trocando, 

3 ES s "| e a , 
para satisfaçao de suas necessidades nao economi 
cas e dos equipamentos que, além de seu corpo, me 


diam sua própria atividade sobre a Natureza. 


Aqui o homem estã integralmente presente e & por 
quem se manifesta o sentido global da atividade 
“econômica e por quem se .podem acoplar as demais 


estruturas sociais. 
Sistema Econômico. 


Sistema econômico & uma abstração sobre a estrutu 
ra econômica, em que se põe todo . comportamento 


“não econômico do homem entre parênteses. 


O valor desta abstração deve ser compreendido fur 
 domentalmente como abstração tática permitindo 
uma divisão do trabalho teórico .e transmissão dos 
resultados desse trabalho mas que pode se revelar 
totalmente negativa quando se perde a referencia 


da colocação entre parênteses, aludida acima. 


Para o sistema econômico colocar-se-ã novamente o 
problema de uma análise em subsistemas ou estrutu 
ras que, entretanto, reservamos para tratar mais 
adiante mas cujas linhas de ataque jã estão acima 
praticamente delineadas. 


O esquema a seguir referente a distribuição do es 
forço, permite a identificação das principais es 
truturas sociais: estruturas de relações fins, es 


trutura econômica e estrutura política. 


FIGURA 20 : ESTRUTURA CONCEITUAL BÁSICA EM ECONOMIA 
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Verôn Eliseo 


Ideologia Estrutura Comunicação 
S.Paulo 1970 (pag. 141-164) 


As estruturas resultantes podem ser ilustradas como 
na figura abaixo. 


q 


+ Vera ip 


FIGURA 21: ESTRUTURAS SOCIAIS 


EP A Pinte rerrço ma 


ESTRUTURA POLÍTICA Relação politica 


ESTRUTURA ECONÔMICA Relação econômica 


“ OUTRAS ESTRUTURAS 
. SOCIAIS 


Nao hã dúvida que a não intercambialidade de pessoas 


nos papêis dã as condições psicológicas para aceita 
ção da desigualdade na apropriação do resultado cd do 

trabalho. Ocorre entretanto que a medida que evoluem 
“os papéis, por sua dupla determinação, os interesses 
constituídos são ameaçados. Pessoas em papéis equi 
valentes tendem a se associar na defesa do "stablish 
ment" ou tal pode ocorrer para ampliação da. apropria 
ção, além do historicamente aceitado pelos demais ele 
mentos. À atividade do grupo constituido, no sentido 
de ampliar ou defender apropriação ou privilégios a 
lem dos limites assinalados, chamanos atividade Poli 
tica. Neste sentido a atividade política pode se ge 
rar a qualquer nível de atividade sociál humana, mas 


só se efetiva quando o "conjunto" dos elementos | ocu 


pando um ou alguns papêis se eugantEa, eum o fim espe 
cífico de defesa de seus interesses. A atividade po 
lítica, assim caracterizada jamais ocorre como tal, 
vem sempre acoplada a outro qualquer tipo de ativida 
de. 


CONSECUÇÃO 
DO OBJETIVO 
. A 


ESFORÇO 
ATIVIDADE A ATIVIDADE A 
PAPEL 1 PAPEL 2 
GRUPO 1 GRUPO 2 


Assim, como nao podemos colocar a atividade econômica 
"paralelamente" às demais atividades do homem, tambem 
quanto a atividade política, não podemos fazer o mes 
mo, embora por razões totalmente diferentes. 


O grau de "arrasto" da atividade política em . relação 
a esta ou aquela atividade, a histôria-tem mostrado, 
poder variar. É o "recorte preferencial" dos homens 
em determinado momento histórico que determina a "com 


ponente" sobressaliente da atividade política ou "ar 
rasto principal" (Voltaremos ao assunto quando tra 
tarmos de estrutura econômica) mais o "arrasto - pre 


ferencial" pode ser mudado pelos proprios homens e, O 
importante da atividade politica & que em certo senti 
do ela age sobre si mesma. 


Por exemplo, em determinado momento, a maioria dos ho 


mens podem estar polarizados em sua divisão religiosa, 


NOTA 3- 


(recorte como crente desta ou daquela religiao) e um 
SEupo de homens, recortando-se preferencialmente nou 
tro plano, econômico, por exemplo, estarao agindo po 
liticamente não sô quando procuram alterar sua  posi 
ção na apropriação, mas tambêm procurando deslocar o 
arrasto principal para o plano econômico, onde podem 
ter maiores possibilidades de êxito. Aqueles que são 
minoria, ou tem posiçao de privilégio econômico, agi 
rão politicamente procurando manter a atividade poli 


tica polarizada exatamente noutro plano. 


A teoria do arrasto principal no plano econômico, não 
é da própria essência das atividades sociais, porém 
dado que a atividade econômica vem se tornando cada 
vez mais e intensamente meio -das demais atividades, é& 
natural que a política venha cada vez mais "assentada 
na estrutura econômica, jamais entretanto  podendo-o 
ser completamente. E mais, o fato de haver muitas na 
ções mostra que o arrastó econômico é imposto, porem, 
mais por questão topolôgica do que propriamente orga 
nização de atividade econômica, daí porque toda ativi 
dade econômica & eminentemente nacional mais que qual 
quer outra e justificam-se assim as dificuldades que 
se antepõem a uma organização social global. ' (Ver NO 
TA 3). 


s e e. .s 
Sobre organização economica e politica 


Um problema importante quanto à evolução do processo de divi 
sao-coordenaçao do trabalho e o que se refere aos aspectos topo 
logicos da organização economica. A evolução dos modos e méios 
de comunicaçao e transporte vem ampliando a possibilidade topo 
logica de integração economica, de modo que a organização poli 
tica que ficava sempre por "fora" das polarizaçoes economicas 
estã ficando por "dentro" da organização economica como um to 
do, de modo que o nacionalismo hoje possa ser um "entrave" a "e 
e - . s .. 3 SÊ . . “4. 
volução economica e que o todo politico possa vir 'a coincidir 


com o todo cconomico. 


e meme e ee ns qu rr rr meo mm 


Isto evidencia que a função do Estado não e “arrastada pela a 
- tividade economica, e tem que ser historicamente buscada ao ni 
vel da integração cultural, enquanto as limitaçoes topológicos 


- e á e 
de defesa estavam alem dos todos integrados economicamente. 


Pensar a importancia dos Estados Nacionais no desenvolvimento e 
conômico da Europa Ocidental, nas "civilizações" que vão se in 
tegrando economicamente, etc, por ser ainda as limitações dos im 
perielismos determinadas pela viabilidade de integração: impe 
rialismo de apropriação de bem de consumo, imperialismo de apro 
priaçao de matéria prima, imperialismo de apropriação de tens 


de capital, imperialismo de controle de tecnologia etc. 


Possibilidade de um movimento de vai e vem. 


TODO SOCIAL TODO SOCIAL TODOSOCIAL 


Econômico Econômico 


(re) q à TODO TODO 
o 


ESTA TALVEZ SEJA UMA FORTE RAZAO 
PARA O ARRASTO DO PLANO POLITICO 
PELO PLANO ECONÓNICO OU QUEM SA- 
BE, SEIM RESULTADO. 


NOTA 4 


A consideração das atividades sociais inclusive econonica e so 
ciais, num conjunto nao hierarquizado,em certo sentido se justifi 
ca pcla observaçao. de um sujeito isolado que possa, de forma fre 

e . Q . “ 
quente, de um para outro tipo de atividade, sem que fique expli 


cito nas transiçoes uma hierarquia cxpressa destas atividades. 


E ê 


NOTA 5 : y 


Importante observar a complementaridade dos "papeis" na Raciona 


lidade Economica, 


O conceito de racionalidade econômica, pelo -que acima ficou dito 
sô pode ser aplicado na medida em que a estrutura econômica & re 
lativamente independente das demais estruturas, e nesse caso po 
. demos manter a hipotese de um comportamento racional formalizado 
ou completã-lo com uma componente aleatória de média nula. Se 
isso & valido ou não,é uma questão empírica a ser verificada em 
cada caso. A inclusão de uma dinâmica estrutural, nos casos em 
que não se justifica a aplicaçao do conceito, permite evitar a 
hipotese "um tanto pessimista" de uma racionalidade economica dos 
agentes economicos, o que seria, ao fim das contas, abandonar o 


. .- s e To: 
ideal de uma ciencia economica. 
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3 - AS ESTRUTURAS ECONÔMICAS . . cm 


3.1 - Estruturas Básicas: Produção e Apropriação 


Desde o momento que os homens se reúnem(antes teriam 
sido homens?) para buscar a satisfação de suas neces 
sidades de forma mediata, atraves de uma atividade con 
junta, por mais elementar que seja esta atividade, se 
as duas condições abaixo são satisfeitas, dizemos que 


“os homens passan. a ter atividade econômica. 
As duas condições fundamentais seriam: 


a) existência de determinações a-priori quanto ao modo 
de desenvolverem em seu esforço conjunto, isto é, 
assinalando papéis complementares a cada elemento 
do conjunto no sentido de obtenção de um determina 
do bem ou serviço. Estas determinações a-priori, 
são chamadas esquema de produção, que engloba os 


conceitos da tecnologia, know-how etc. 


b) existência de determinações a-priori quanto ao modo 
de distribuição do produto coletivo que denominamos 
regras de apropriação. 


As regras Ge produção aludidas sao correlativas às re 
lações (relação pessoa/pessoa; pessoa/coisa; coisa /coi 
sa). Retendo apenas a projeção ou dimensão pessoa/pes 
soa da relaçao, e o conjunto de pessoas definimos uma 
estrutura de produção. A similitude de papéis pode 
dar ensejo à constituição de sub-grupos dentro do gru 
po e as relações podem ser -definidas como externas aos 
sub-grupos, dados que os membros: do sub-grupo passarão 
a autoconstituirem-se com um, isto &, sao macro elemen 
tos formais. O conjunto de sub-grupos e as relações 
- entre eles ainda aí constituirão uma estrutura, que de 


nominamos, estrutura de produção. 


OBS.: embora caracterizada a estrutura como conjunto de pessoas e 
relaçoes entre pessoas, não se deve esquecer que estas rela 


çoes nao sao arbitrarias, sao correlatas as relações tccni 


cas, coisa/coisa e pessoas/coisas, isto e, nao sao de natu 


º 
reza "puramente" social mas tambem fundamentalmente de natu 


reza tecnica. , 


Do mesmo modo, as regras de apropriação estabelecem re à 
lações entre as pessoas, e ao conjunto das pessoas e/ou 
grupos e das relações damos o nome de estrutura de apro 
priação ou ainda estrutura social de apropriação. As 
relações sociais de apropriação se exprimem atraves da 
estrutura relativa de preços (incluindo, produtos pro 


priamente ditos, salarios, renda e lucros). 


A inter-relação dos conceitos de regras, relações e es 
truturas correspondentes estao ilustradas na fig. 


focalizando a atividade econômica mais elementar 


FIGURA 22: ESTRUTURAS ECONOMICAS ELEMENTARES 
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Para uma visão um pouco mais..completa da atividade 
econômica incluímos outras variáveis econômicas e assi 


nalamos seu modo de inter-relação. 


Começamos pela Estrutura de Produção. Consideramos ini 


cialmente o que chamamos fatores de produção. 


A rigor O fator ativo único de produção & o trabalho, 
em suas múltiplas qualificações, incluindo o trabalho 
de decisão, planejamento, controle coordenação, super 


visão execução (ou manipulação), criação etc. 


E comum associar fatores de produção a cada uma das 
remunerações distribuídas no processo de produção, po 
rém, isto é fonte de toda sorte de absurdo, pois con 
fundem-se relações fisicas, tecnicamente determináveis 
com relações sociais, que são de determinação ao menos 
parcialmente, politicas. Aqui inclue-se também o prô 
prio trabalho, que, por exemplo na escravidão, não faz 
jus a nenhuma remuneração: o que pode ser melhor iden 
tificado com o combustível de uma maquina, do que com 


“uma remuneração do proprietário de terra. 


O outro fator passivo de produção são os recursos natu 
raise dote SPRR 

Na medida, entretanto que o homem vai parcelando o pro 
cesso de produção, algumas fases ou unidades de produ 
ção passam a ter por isso, além dos dois fatores assi 
nalados, bens produzidos em-estágios anteriores que po 


dem ser ou bens intermediários ou bens de capital. 


Assim, em determinado momento, fatores de produção 
constituem um dominio, cada componente representanão O 
estoque dos diferentes insumos da produção, .diretos ou 
derivados: ; 


Rc 


FIGURA 23. ESTRUTURAS DE PRODUÇÃO E DE APROPRIAÇÃO 
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Domínio dos Fatores = (Mao de Obra, Estoque de Capital, 
Estoque de Bens Intermediários, 


Bens de Capital) 
Estrutura Sócio/Têcnica de Produção. 


De uma forma restrita & o conjunto de homens e de suas 


relações no processo organizado de produção, em deter 
minado momento. 


De uma forma geral & o conjunto dos homens, da nature 
za e dos bens procedentes do trabalho do homem e o con 
junto, das relações que entre si vigem no processo orga 


nizado de produção em determinado momento. 


As relações homem a homem (H x H) decorre no processo 
de divisão e coordenação do trabalho, estabelecendo-se 
níveis hierárquicos de decisão no complexo processo pro 
dutivo. As relações homem natureza (H x N) decorrem 


do processo de progressiva mediação entre homem e a 
própria natureza. 


O homem pode estar diretamente ligado com a “natureza 
em seu estado primitivo como pode mediar seu relaciona 
mento atravês da ferramenta, da máguina, da mâquina au 
tomatizada ou do computador. De certa forma isto pode 
ser expresso pela relação funcional dos fatores traba 
lho e bens de produção (capital) numa: função de produ 


“ção ao lado, naturalmente dos insumos: naturais. 


Restam ainda as relações natureza versus natureza (N x 
N) que expressam as formas de combinação -de diferentes 
insumos para a obtenção dos diferentes produtos. De 
uma forma bastante precisa, a matriz de Leontief expres 
sa este conjunto de relações para uma determinada eco 
nomia em determinado momento. 


Intencionalmente excluímos os estoques de fatores des 
ta definição para somente inclui-los num conceito mais 
abrangente de estrutura de produção. 


A estrutura técnica de produção, ao nivel de estrutura 


a» 


produtiva & um dos dois determinantes da regiao de pro. 


dução, cuja conceituação veremos mais adiante. 


Quanto a sua articulação com a estrutura de apropria 
ção, tambêm, veremos, a estrutura tecnica da produçao, 


funciona determinantemente, embora de fora parcial. 
Região de Produção ou Espaço de Produção. 


£ o conjunto de todos os vetores produto possiveis 
utilizando-se os fatores de produção disponiveis (Domi 
nio de Fatores) combinados na forma determinada pela 
Estrutura Teêcnicã da Produção. Em termos mais rigoro 
sos é a região do espaço de todas as produções possi 
veis, determinado pelo produto dos domínios de fatores 
multiplicado pela matriz representativa das Relações 
Tecnicas da Produção. . : 


Qualquer produção possivel nesta economia necessaria 


mente sera representada por um ponto no interior da re 
giao de produção. 


Podemos introduzir dois novos conceitos: capacidade 6 


ciosa absoluta e capacidade ociosa relativa. 


A capacidade ociosa absoluta se define em relação a 
uma determinada composição relativa de produção: & o 
conjunto dos dois fatores (ou a somã de seus valores) 
que não podem ser aproveitados quando atinge-se a pro 


dução máxima a determinada composição de produção. 


A capacidade ociosa relativa & o conjunto de fatores 
(ou sua soma em valores) que ficam ociosos porque a 
produção ficou num ponto interior da região de produ 
ção. Este conceito & ambiguo, na medida em que poderi 
am ser muitas as composições de produção para atingir 
os limites da regiao de produção. A capacidade para 
ser superada ou estabelecendo-se como capacidade ocio 
sa o valor maximo dos insumos ociosos com o valor dos 


o 


insumos para uma composição do acréscimo idêntica a 


- composição da produção obtida. 


Produção ou Vetor Produtc. 


£ o conjunto de bens e serviços produzidos por um sis 


tema econômico em determinado periodo. 


A produção, necessariamente serã um ponto interno na 
Região de Produção, porém, sua determinação restrita 
depende das articulações de estrutura de apropíiação, 
como veremos adiante. 


O próprio conceito de produção entretanto &  ambiguo, 
dele podemos excluir ou não o desgaste nos estoques de 
bens de produção no período produtivo considerado (De 
preciação). No caso da inclusão, denominamos Produto 
Bruto e no caso da exclusão Produto Liquido. 


Produto Bruto - Depreciação = Produto Liquido 


Mensuração do Produto. 


A propósito uma medida comum de variedades de bens e 


serviços, que constituem o produto leva também uma am 
biguidade. 


Transformação: Operações de Comércio Exterior. 


Conjunto de operações de troca de bens e serviços com 


o exterior da economia: 


As vendas constituem a Exportação e as compras a Impor 
tação. 


Oferta Interna. 


É o conjunto de bens e serviços produzidos menos as 
exportações mais as importações (mais as variações de 
estoque). É o que se oferece ao mercado interno, de 


terminado pela produção e pelo comércio externo, este 
ultimo funcionando como um adaptador entre a produção 
(parcialmente determinada pela região de produção) e a 
“demanda interna que sô parcialmente & determinada pela 


produção. Esta independência parcial, do lado da ofer 


. 


ta, sô é possível pela existência do comércio externo 
e portanto por ele pode variar em seu grau de ajuste. 
No caso de uma economia primitiva de caça ou coleta & 


idêntica ao produto e como veremos adiante, idêntica 
também a renda. 


Do lado da estrutura de apropriação temos: 


E o resultado das apropriações Ga produção determina 
do de um lado, em termos relativos pela Estrutura So 


cial de Apropriação e em termos globais pelo total de 
Produção. 


Vetor renda ou simplesmente renda. 


Determinado, globalmente pelo produto, e especificado 
por indivíduo, pelas relações de apropriação. O ter 
mo vetor indica uma coleção ordenada (embora arbitrã 
ria) de individuos ou grupos (ou fatores). A renda 
por definição é idêntica ao produto, isto &, a renda 
total & o conjunto dos bens e serviços apropriados por 


cada indivíduo que, necessariamente, & igual ao produ 
to global (Lei de Say). 


Transformação: Operações Financeiras 


E o resultado das operações de transferências de fun: 
dos, isto &, passagem reversível da renda apropriada 
por uns ao poder de outros. 


Demanda Interna. 


É a forma de apropriação final da oferta interna. Ê 


apropriação em termos reais dos bens e serviços ofer 
tados. 


A demanda interna é parcialmente determinada pela 
apropriação (demanda primária) e parcialmente determina 


da pelo curso das operações de transferência de fundo, 


— —— — emo — um ma 2 mr 


que funcionam como um adaptador do sistema do lado da 
demanda. A demanda interna ainda sofre 'uma super- 
determinação, pois tem que ser idêntica à oferta, em 
seus componentes como em sua totalidade (incluir renda 


proveniente do exterior). 
Estruturas Complementares. 


Para chegarmos a uma visão completa das sub-estruturas 
dos sistemas econômicos atuais, bem mais complexo que 
os sistemas apresentados no item anterior, & necessário 
introduzir novos €élementos e relação econômica que pro 
gressivamente surgiam como desdobramento das atividades 
e relações fundamentais. 


a) Do lado da produção. 


Troca de bens e serviço com o exterior, isto e, ex 
portação e importação. E 


Com esta operação de troca o conceito de oferta se di. 


ferencia, numa oferta intermediaria (idêntico ao vetor 


produto) e uma oferta final (oferta interna). 


A especialização da produção, em produtos para consumo 
final e bens de capital, isto &, que vão constituir o 
estoque de capital da comunidade de referência... Dai 
teremos uma oferta interna de bens de consumo e uma 
oferta interna de bens de capital. 


b) Do lado da apropriação. 


A troca de bens no tempo, isto &, as operações de 


financiamento, estabelecem relações de um novo tipo: 
credores e devedores, e mais tarde os intermediári 
os financeiros, credores e devedores ao mesmo tempo. 
O conjunto de agentes e operação constitui o merca 


do financeiro. 


Como consequência o vetor renda passa a ser trans 
formado no vetor demanda final (demanda interna) a 


través do sistema financeiro. 


Como consequência da diferença de bem de consumo e 
bem de capital e apropriação particular dos bens de 
capital, institui-se numa relação derivada de pes 
soa/pessoa, as relações de propriedade; que dividem 
a coletividade em proprietários e não proprietários 
dos bens de produção. 


Para chegarmos mais próximos da complexidade das 
economias reais atuais seria necessário introduzir 
ainda algumas diferenciações: 


1) Produto Líquido = Produto Bruto - Depreciação. 


2) A demanda de bens deveria ser dividida em demanda 
"externa" e demanda "contingente", sendo esta ulti 
ma a "demanda" das unidades. produtivas por seu pro 

“duto nao vendido e que iriam aumentar seus estoques 
ou O excesso da demanda externa sobre a oferta in 
terna do período que iria diminuir os estoques do 


início do periodo das unidades produtivas. 


3) Introdução do Governo como entidade econômica, com 
fluxos de impostos e subsídios, relativamente a pes 
soas e unidades produtivas. 


Não introduzimos agora esta diferenciação para não 
“ “ É . e - és 
carregar" demais o esquema, em prejuizo do entendimen 
to do que nos pareceu mais essencial. Voltaremos a 
este assunto quando estudarmos especificadamente as es 


truturas de produção e apropriação. 


Articulação das Estruturas Econômicas. 


Para complementar o quadro global foram introduzidos 
mais alguns elementos que clarificarao melhor a rela 


ção entre a estrutura de produção e apropriação. 


— FIGURA 23-A. ARTICULACAO DAS ESTRUTURAS ECONÔMICAS | 
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Estes elementos são: Ber ; : 


19) Região ou Espaço de Produção, (jã definido, exaus 
tivamente, no item 3.1). 


292) Coeficiente de Regulação. 


O coeficiente de regulação R, incluindo os efeitos de 
mecanismo de auto-regulação, mede o acordo geral obtido 
entre a estrutura de produção e a estrutura de apropri 
ação onde o grau de aproveitamento máximo possível de 


produção (1-R) mede a capacidade ociosa no periodo. 


3º) Estrutura de Poder correlata as Relações Políticas. 


OBS.: os elementos de atraso que unem o vetor oferta ao estoque 
de bens de produçao, bem como os que unem a demanda final à 
estrutura de propriedade, sao um artifício didatico para 
permitir a consideraçao do sistema num periodo em condição 
de Estoque de Bens de Produção constante(analise a curto 
prazo). O elemento de atraso nos diz que os bens de produ 
ção do período nao só irao alterar a capacidade de pródu 
ção no periódo seguinte. Do ponto de vista lógico nada se 
perde, pois para considerarmos um fluxo economico permanen 


te basta fazer o periodo de referencia tao pequeno quanto 
P q 


se queira. 


Articulações Fundamentais. 


- “ hard . lt 
a) Articulação Estrutura SOcio/Tecnica de Produção x 


Estrutura Sócio/Econômica de apropriação. 


Desde que duas ou mais pessoas participem na elabo 
ração de um produto (consequência da divisão- coorde 
nação do trabalho), a menos que os trabalhos fossem 
idênticos ou apenas diferissem em tempo ou intensi 
dade, perde-se um pouco do fundamento objetivo para 


a divisão do produto resultante. 


Sempre que ocorrer trabalhos idênticos, de modo ge 
ão I. q 

ral, seja em tempo, seja em intensidade do trabalho, 

este servirã como fundamento da distribuição. En 


tretanto, com a complexidade do processo produtivo 


isto & insuficiente. 


Um certo modo objetivo seria a assimetria nos pa 
peis (tipos de trabalho) que podem ser interpretados 


pela não comutatividade das pessoas nos papéis. 
A faz 5, B não faz ou não deseja fazer S) 


B faz S A faz - E SS 


2 2 


Isto &, A faz S, ou S,, mas B sô & capaz ou quer S,. 
Neste caso este fato cria uma hierarquia parcial en 
tre todos os ocupantes dos diversos papêis na produ 
ção, hierarquia esta que se torna um dos fundamen 
tos objetivos das diversidades da participação na 
divisao do produto. 


Sem dúvida, os fundamentos objetivos acima terão se 
constituido no fundamento da origem da desigualdade. 
Entretanto, em determinado momento histórico tais 
desigualdades não terão somente estes fundamentos: 
a própria assimetria da apropriação em determinado 
momento leva à assimetria de poder político que 
passa a compor-se com a determinação anterior. De 
modo que superado o fundamento original de uma desi 
gualdade ela poderã permanecer ou até ampliar-se por 
razões políticas. No esquema tal fato estã assina 
lado pelas setas que ligam a estrutura de apropri 
ação à estrutura política. 


Em termos quantitativos a estrutura social da apro 
priação estã traduzida pelos preços (preços relati 
vos) de todos os bens e serviços, de trabalho e das 


taxas de juro, lucro e renda em determinado momento. 


Assim, a determinação é parcial e vale historica 


b) 


c) 


d) 


mente. A Estrutura Técnica de Produção cria papéis 
diferenciados em relação aos quais as. pessoas sao 
intercambiáveis ou não. A intercambialidade ou não, 
determina uma relação de ordem parcial que funciona 
como determinação parcial da Estrutura Social de 
Apropriação. Porém como vimos anteriormente, a ESA 
é tambêm determinada pela Estrutura Política que 


por sua vez deriva historicamente a relação assimé- 
trica da ESA. 


Articulação ao Nivel de Produção-Apropriação. 
Aqui se estabelece uma relação de igualdade necessã 
ria em valores globais, mas não tem sentido falar 


em igualdade de outra sorte. 


Articulação ao Nível das Transferências. 
A ocorrência de saldos nas transferências de Comêr 


cio Externo determinam necessariamente a ocorrência 


. 


de saldos de igual valor nas operações financeiras 
internas. de 


Articulação ao Nível de Oferta e de Demanda. 

Aqui a articulação & de ordem lógica, totalmente 
necessária. A perfeita identidade entre oferta e 
demanda (ex-post). O esquema pode ser simplificado, 
para melhor visualizar os papéis do comércio exteri 
or e do mercado financeiro, adaptadores simêtricos, 


o primeiro do lado da oferta e o outro do lado da 
demanda. 


A fig. 24 apresenta o esquema anterior acompanhado 
das equações de definição das articulações, entre 
os conceitos apresentados. 


—— a. e. eee .- 


FIGURA 24-A: CONTORNO DA CIÊNCIA ECONÔMICA 
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ECONOMIA POLÍVICA (CLÁSSICA) E A TEORIA ECONÔMICA (MODER 
NA). à 


A rigor este tema deveria ser desenvolvido no capitulo 
introdutório, pois trata exatamente do problema de dé 
lineante do contorno da ciência econômica. Entretanto, 
o que agvi serã mostrado Obvio, então sô poderia ser 
desenvolvido numa linguagem Giscursiva que pelas suas 
limitações poderia dar a impressão mais de uma tomada 
de posição ideológica do autor do que propriamente uma 
colocação objetiva do problema, que &, pelo menos, a 
pretensão do autor. 


- 


A figura & por si só eloquente. A Economia Política dos 
clássicos, de forma- geral abarca a tctalidade das es 
truturas econômicas e deixa a mostra cs pontos de arti 
culação da estrutura econômica com as demais estrutu 
ras da sociedade global. A mutilação relativa proceci 
da pela teoria econômica estã mostrada na figura pela 
parte achuriada que indica a "região" subtraica a 
analise da “ciência” econômica pouco a pouco tornada 
Teoria Econômica. (Vide Fig. 24-A) 


O termo mutilação foi intencionalmente usado, pecrque 
os propósitos ideológicos da "abstração" não foram me 
ramente didáticos ou intencionalmente metodológicos: 
foi dessa forma que se pode “criar” um profissional de 
economia, o economista moderno, instrumentalista, a 
lheio aos fins de seu trabalho, enfim, alheio a si mes 


mo, (O que aliãs, vale para toda e qualquer proíissão). 


Interessante observar que a perda de "simetria" intrin 

seca das estruturas, teve algumas conseguências impor 

tantes para a compreensão de certos aspectos da econo 

nia: 

a) o fenomeno de fragmentação da teoria econômica numa 
serie de "cadeiras" descosidas, exatamente pela fal 
ta de vina introdução /fundamentação que, permitindo a 


exploração de todas as "frentes", mantivesse c senti 


ra conternar as aludidas dificuldades de interpretação 
histórica. | 


A crítica mais profunda à conceituação acima €é o  evi 
gente erro de categoria quando no lado da estrutura E 
conômica coloca-se uma estranha estrutura jurídica--po 
litica (porque não so política) e pior ainda, “uma 
incompreensível estrutura ideológica. Tinha que se a 
provecitar os textos clássicos sem retificâá-los, eis Oo 
verâzceiro pountc de partida de Althusser e seus segui 
dores. ! 


Vamos conceituar modo de produção apenas como o conjun 
to das estruturas ecorômicas, (produção, apropriação e 
complementares). O conceito torna-se necessário para 
uma análise histórica, de modo a que possamos nos refe 
rir às descontinuidades e as superposições dos modos 
de atividade econômica. Obviamente, uma estrutura eco 
nômica tipo, isto & um modo de produção, não existe in 
dependente de outras estruturas sociais, porém, as es 
truturas aludidas por Harnecker são insuficientes, e 
uma, pelo menos não se constitui em uma estrutura. Ain 
da, os modos de articulação não podem ser simplificados 


como querem. A determinação em úitima instância, admi 


“tida uma dominância, & uma tese inverificâvel, logo, 
uma proposição mais de ordem ideológica que  cientifi 


ca. Por outro lado, a articulação da estrutura politi 
ca com a estrutura econômica ê& uma constante que mere 
ce um tratamento a parte das demais articulações, como 


mostramos no capítulo dois deste trabalho. 


Podemos considerar o modo de produção como um tipo 
Webberiano, como alias o fazem Althusser e Harnecker 
(sem fazer a referência) evidente por sinal, quando es 


ta qualificau-o como “conceito teórico". 


Na realidade não se irã jamais achar um tipo puro, mas 
variantes de um tipo c/ouv superposição de vêrios. ti 
pos. Que a estas totalidades concretas se dá o nom> de 


"FORMAÇÃO SOCIAL" como faz Harnecker (pg, 146) parece- 


nos tão importante quanto sem nenhuma importância. 


Finalmente vale aqui comparar algumas estruturas sociais. 
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FIGURA 25: ESTRUTURAS SOCIAIS “PRIMITIVAS" 
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Nestas estruturas sociais todas as estruturas possuem o elevado 
grau de coerência interna dado seu “timing” relativamente lento 


em relação a duração das gerações. 
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FIGURA 26 .ESTRUTURAS SOCIAIS CAPITALISTAS 
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No modo de produção capitalista podemos ia ia uma progres 
são na diferenciação estrutural em relação às estruturas econômi 
cas primitivas, e mais uma diferenciação interna a cada estrutu 


ra, O que leva a uma complexidade maior das relações inter-estru 


turais. 
Fase Inicial Fase Atual 
Proprietário/Não Proprietário Proprietário/Propriet. Indireto/ 
Propriet.Minoritário/Não Pro 
| prietário 
Empregador /Assalariado Empregador /Empregado/ Emprega 


dor/hAssalariado 1/Assalariado 


2/Não. Empregado Assalariado 


Classes de renda alta/ 
” : Continuo de renda 
Classes de renda baixa E 


Financiador/Financiado Financiador/Financiado/ Inter 
mediário Financeiro 
Demandante de Bens de Capital 


(Empresário) /Demandante de Empresâário/Consumidor. 
Bens de Consumo (Consumidor) 


As diferenciações mais evidentes são Proprietários Acionistas 
Giferenciando-se do Empresário; a dispersão do poder na empresa 
e a importância das empresas do Governo caracterizando vários ni 


veis de Lmpregado/Assalariado. 


Por fim, apresentamos o modo "socialista", onde o desaparecimen 
to das relações de propriedade relativamente aos bens de capital 
altera fundamentalmente as estruturas, pcrêm não impede a arti 
culação da estrutura econômica e estrutura política, num ponto 
onde ela já existia e passa a ser preponderante. Nota-se uma lu 
ta entre a importância a ser dada a direção da flexa de determi 
nação entre estrutura técnica de produção e a estrutura social 


àc apropriação, esta ultimaã mais determinada politicamente. 


FIGURA 26-A. ESTRUTURAS SOCIAIS 
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4 - O SISTEKA DE PRODUÇÃO ; RE 


4.1 - Caracterização 


Obviamente hã uma certa arbitrariedade na escolha da 
queles aspectos de um sistema de produção, porêm exis 


te um princípio geral que tambem aqui adotaremos: 


pre 


dentificar em todos os sistemas históricos apenas a 
quilo que & sempre presente em confronto com outros 
sistemas e ao mesmo tempo, cujas especificidades va 
riantes são bastantes para distinguirmos internamen 
te, os sistemas produtivos entre si. 


Um conjunto de caracteristicas que acreditamos aten 
der ao princípio geral acima &: relação homem versus 
natureza, relação homem versus homem, modo de articu 
lação da estrutura de produção a outras estruturas, 
primeiramente articulação com a estrutura de apropria 
ção e estruturas econômicas complementares, depois 
com as demais estruturas sociais, em particular com a 
estrutura politica e finalmente os critérios de auto 
"avaliação do modo ("auto" no sentido de avaliação in 
tencionalmente feita pelos que dele participam) e os 
modos regulatórios institucionalizados que funcionam 
como contra-peso dos aspectos negativos do sistema se 
gundo a auto-avaliação dos participes. 


Aspectos Essenciais dos Sistemas Econômicos 
| 
I - Considerações Gerais 
a) Os dois aspectos essenciais dos Sistemas Economicos 


são: modo de produção e mogão de apropriução. 


Descritivo (funcionamento) 
»Modo de Produção DR (as tarefas 
Avaliativo sub-humanas) 
; eficiência (produ 
tividade ão traba 
lho) 


Descritivo (funcionamento) 


“Modo de Apropriaçaos, - | 
. no etico (distributi 


Avaliativ 


N 


vo) 


.- 


ficiencia (atend. 


necessidades) 


b) Pouca importância ao aspecto avaliativo etico do 
modo de produção: trabalhos insalubres, trabalhos e 
xaustivos, Se jogar no 0,5 - 2r (2) da renda apli 
cada no desenvolvimento tecnológico - ver Jonn Ro 
bisson Filosofia Econômica (A Máguina de lavar pra 
tos) lembra os paradoxos - a sociedade super indus 
trial e “com o camponês 
enquanto paises socialistas matêm trabalhos desu 
manos no campo de desenvolvimento tecnológico de fo 


guetes. 


é) SO se dá importância ao aspecto etico do modo de a 

propriação - ético (distributivo), socialismo utó 
pico (científico ou não). 
Socialismo utópico (distributivo),. socialismo de e 
ficiência (mitodobolo), socialismo cientifico (ori. 
entação da pesquisa tecnológica no interesse soci 
al). 

a) Desenvolvimento semi independente dos modos de pro 


dução e apropriação. 
II - Modo de Produção 


a) Conjunto da relação H x H, Hx N e Nx N para 
produção 


b) Duas linhas principais de evolução 


. 
am ate rare arte 


POCOS Pete a Ta 


FIGURA 26-B: MUNDO DE CULTURA ECONÔMICA 
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c) 


a) 


e) 


£) 


Relação 1 x H, relações "sociais" de: produção. Não 
& apenas divisão do trabalho é organização do tra 
balho social: Necessariamente inclue divisão e co 
ordenação do trabalho e não & mera divisão de tarefa 
homogênea que & uma grosseira simplificação. Planejar 
& tão trabalho como quebrar pedras. Não retifica 
ção ou simplificação de certos "trabalhos intelec 
tuais" mas nem por isso. pode-se aceitar a divisão 
simples de trabalho manual e intelectual. Trabalho 
Produtivo x Trabalho Improdutivo. 


Terceita Linha (não representada) 


Relação Natureza x Natureza. Mistura, Oscilação + 
Mistura-Fusão, Transformação, Transmitação, criação 
permitida a variação infinita dos materiais e con 
sequentemente dos produtos - Cerâmica, Metalurgia, 


Química-- Física Atômica e Fisica-dos Flenentos. 
Processos: molde, gabarito, o programa. 


Atuação: todos os modos podem estar superpostos na 
sociedade; a diferenciação de critérios de desen 
volvimento tem que ser feita em grau de intensida 


de dos diferentes niveis da relação. 
Conceito de Unidade Produtiva 


É comum tomar como unidade produtiva a empresa a 
tual. Este & um conceito que exige um pois 
também & parâmetro importantíssimo na evolução 
dos modos de produção. 


Unidade de Produção: conjunto de horas e equipamen 
tos, produzindo com uma autonomia decisôória relati 


va sobre o como e quando produzimos não sobre o que 
e quanto. 


Unidade Produtiva: conjunto de horas e equipamen 
tos produzindo com una autonomia decisôria total 
sobre o que e quanto produzir. 


g) Linha de evolução da unidade produtiva - especiali 
zada por tipo produto e especialização por função 
de produto, 
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III - Unidade de Produção 


Insumos Físicos (Bens ou Serviços) 

Produtos Físicos (Bem a Serviço) mi É 
a I qe E; 

Insumo Econômico (Comprado) | q E 


Produto Econômico (Vendido) 


Valor Agregado VA =Py- LI 
to 


Homogêneo 
não ê remuneração de fator: 
e apropriação 


IV - Sistema de Produção 


Valor Agregado do Sistema VAç = EVA, 


Produção Intermediária x oferta Final (Produto do 


Relação VA's e Produções E | 
Exemplo Paralelo 


Exemplo Serie Ei 


Sistema) 


Conclusões: Es 


1) Objetivo Final = Produto do Sistema = EVA Produ 
to da Unidade x Produto Final da. Unidade. 

2) LVA=L(P;jj £ é função de inter-relação. 

Matriz Insumo Produto 


Matriz de  Leontief (Setorial) 


é ) Ego 
NSUMOS . | UP; BEes PRODUTOS 


FÍSICOS —— Físicos 


INS INSUHOS PRODUTOS SUNOS 
É ? EcoNÔNICOS ——=) a WRRNoa 


ECONÔMICCS Físicos 


VALOR | “SvaLOR O 


Ed PRODUTO DO UP = VA-V 
INSUMO pPronuro (Valer agrogedo) geo 
H:2OSTOS 
FENDA 


ng —— LUCRO 


TRADALHO 


A dad - 


O a 


Relução Homem x Natureza 


Todo processo produtivo implicanuma ativida 
de do homem sobre a natureza, implicado desde 
o simples ato de colher uma fruta.atê apertar 
um botão para ecionar um computador, que go 
vernará um robot que manipula uma máquina que 
finalmente venha atuar sobre a natvreza pro 
priamente dita. Nos diferentes sistemas pro 
dutivos esta mediação entre homem e natureza, 
mediação esta produzida pelo próprio proces 
So, pode' ser tomada como uma caracteristica 
específica do próprio sistema produtivo. O 
fundo de conhecimento correlato desta | media 
ção, designamos tecnologia própria do siste 
ma. Para distinguirmos os sistemas sob este 
aspecto, obviamente não utilizam pequenas va 
riações tecnológicas mas os grandes saltos, co 
mo a introdução da roda, do vapor, de eletri 
cidade etc.. Podemos distinguir as tecnolo 
gias de produção propriamente dita, daquelas 
do transporte e da comunicação ou alternativa 
mente as varias etapas dos modos de produção 
e utilização de energia. Em verdade, não se 
rã possivel estabelecer um único fio  condu 
tor, pois, houve sempre interação entre cada 
um dos aspectos citados, de modo que no caso, 
serã mais útil analisar a tecnologia de um 


sistema como um todo. 


Relação Homem x Homem 


Falaremos aqui da questão das relações homem 
versus homem, correlato ao processo de divi 
são c organização do trabalho. Poderemos dis 
tinguir dois níveis: o nível micro-econômico 
e o nivel macro-econômico. No primeiro, con 


sideraremos as relações diretas homem x homem 


próprios de Ra unidade produtiva, entendendo 
por unidade produtiva, o conjunto minimo de 
homens (e equipamentos, naturalmente) aos 
quais se pode atribuir um “razoável grau" de 
autonomia quanto a decisão sobre o que produ 
zir. O caso típico, em uma economia moderna 
seria uma empresa, embora a tendência a forma 
ção de holdings e conglomerado possa fazer 
tender a considerar estes últimc: como a uni 
dade produtiva por excelência do sistema. Lo 
gicamente, havendo mais de uma unidade produ 
tiva, a relação homem x homem passa a ser me 
diada pela unidade produtiva em um ou mais n 


veis de agregação que SPRA a relações m 
cro-econômicas. . 


4.1.2.1 - Princípios de divisaão/organização do 


trabalho - nivel micro-econômico. 


Para caracterizar um sistema econô 
mico & importante caracterizar o 
princípio de divisão/organização do 
trabalho dentro da unidade produti 
va. Em principio & bom distinguir 
dois tipos de divisão do trabalho: 
o primeiro podiamos designar divi 
são do trabalho propriamente dito 
em que diversos trabalhadores fazem 
operações fundamentalmente  idênti 
cas ou similares e outro de divisão 
por especialização em que as  tare 
fas são divididas com uma especiali 


zação profunda das tarefas. 


À divisão do trabalho deve corres 
ponder necessariamente um princípio 
de agregação do trabalho, que obvia 
-. mente sera diferente, conforme o ti 


po de divisão implicada. No primei 
ro caso, da divisão sem especializa 
ção do trabalho, correlatamente à e 
xecução de tarefas aparece a função 
de capatasia, que pode zer "“pirami 
dada", e que mais que conhecimento 
“das funções exige fidelidade. No 
caso de especialização a função or 
ganizativa correlata exige mais que 
fidelidade, qualidades intelectuais 
mais desenvolvidas, implicando o co 
nhecimento, pelo menos a um nivel 
generico, das tarefas de cada um 


dos especialistas envolvidos. 


A distinção importante a consignar 
é a de quem decide e quem executa, que 
pode ter um sentido real ou abstra 
to. Terã um sentido abstrato numa 
economia complexa, com relação ho 
mem x homem bastante diferenciadas 
ao nível das unidades econômicas, e 
portanto teremos menos um  decisor 
que um processo e uma estrutura de 
cisôria hierarquizada, onde apa 
recem os decisores/executores em 
grau maior ou menor conforme a loca 


lização na escala hierárquica. 


Estas relações são importantes pois 
sendo relações diretas implicam uma 
dimensão psicológica e desdobramen 
tos sociológicos que a nosso ver de 
vem ser apreciados autonomamente. 

Em outras palavras, as relações ho 
mens/homens na empresa devem, pelo 


menos em algum plano ser conside 


radas por si, como suceptíveis de 


serem valorizadas. Ru 


4.1.2.2 - Princípios de macro-organização de 


trabalho-nivel macro-cconômicos. 


Devemos descrever os modos de divi 
soes do trabalho derivado de espe 

'- Cializações das próprias unidades 
produtivas e implicam formas de or 
ganização macro-econômica correspon 
dentes, A resultante desta  organi 
zação caracteriza o que podiamos 
chamar estrutura setorial da produ 
ção, a saber, produção agricola, in 
dustrial ete. 


Aqui serã importante diferenciar, 
formas de organizações privadas, Oo 
ligopôlios, carteis etc. das formas 


de organização governamentais. 


4.1.3 - Articulação com outras Estruturas 


Iniciaremos pela apreciação das articulações 
internas ao sistema econômico para depois a 
preciar as articulações externas à estrutura 
econômica, particularmente com a estrutura po 
litica. ae 

4.1.3.1 - Articulação com a Estrutura de Apro 


priação e Estruturas complementares. 


Não hã quem negue esta articulação, 
chegando ao extremo de declarar a 
total dependência das demais estru 
turas em relação à estrutura produ 
tiva. Não vamos a tanto, afirmamos 
em geral a interdependência, e mes 
mo a precedência dá estrutura de 


produção em relação à estrutura de 


RA E 


apropriação porem & necessário man 
ter certo grau de autbnomia entre 
ambas, pois de outro modo não pode 
riamos compreender .as rupturas das 
estruturas globais do sistema econo 
mico, que serã atribuida, fundamen 
talmente, a uma disfuncionalidade 


de ambas as estruturas. 


Serã de maior importância a articu 
lação da estrutura de produção com 
a estrutura de propriedade “Ssimulta 
neamente as estruturas complementa 
res derivada de instauração das re 


lações financeiras. 


Articulação com Estruturas Não-Eco 
nômicas, particularmente com a Es 
trutura Política, : Quast-Estrutura 
Induzidas. 


Esta & outra caracteristica impor 
tante do sistema produtivo. Particu 
larmente a articulação da estrutura 
produtiva com a estrutura politica, 
existente, e mesmo sobressaliente on 
de não existe a propriedade privada 


dos meios de produção. 


Em sociedades arcaicas & dificil a 
separação das estruturas econômicas 


das não econômicas, face ao baixo 


grau de dinamismo destas socieda 
des, ) 
Nas economias modernas as estrutu 


ras políticas induzem quase-estrutu 
ras econômicas, como & o caso da es 
trutura regional, induzida pclo es 


tabelecimento de um poder local su 


bordinado ao poder central, as es 
truturas privado/governo, nacional 
/estrangeiro e principalmente cida 
de/campo so assume a importância que 
se lhe atribui por força de sua ar 
ticulação à estrutura política como 

"tambem o tradicional e mcderno (dua 
lismo econômico). 


4,1,4 - Critérios Auto-Avaliativos e Modos Regulatô 


rios Institucionais. 


Todo sistema produtivo apresenta aos que dele 
participam aspectos positivos e negativos. Os 
aspectos negativos inerentes (na perspectiva 
dos participantes) Ge modo geral fazem apare 
cer e institucionalizar-se modos regulatórios 
ou corretivos que podem ser tomados como tra 
ço característico do sistema produtivo. 


À introdução da propaganda cria novas proble 


maticas de regulação, possibilitando inclusi 


ve uma pseudo-regulação que a longo prazo po. 


de criar problemas regulatórios quase insolú 
veis (p/mercado x p/demanda). 


Produção Aleatória não Organizada 


Produção Alcatôria Organizada 


Produção Intencional (Agricultura e criação) 


Especialização Organização do Ras 
EM ; (Artesanato) 
Produtivas ----—— bMirabalho 
6 | "000 


Industrialização 


Bens Bens de 


Industriais * Capital 


Produção de (para introduzir a novidade 


Know-How produto) 


Produção do Produto (?)Viagem a Lua (para introdu 


zir a novidade-acontecimento) 


4.2 - O processo de evolução da divisão e coordenação 


do 
trabalho de uma forma esquemática evolui em duas fon 
tes: 
a) Tecnológica (estritu-senso) - Relação homem x natu 


reza 


O progresso tecnológico não se fazendo uniforme em 
todas as àrea da produção leva a manutenção dos pro 
cessos anteriores. Basicamente & um processo de di 
visão de esforço que vai se transferindo a própria 
natureza reservando-se ao homem as funções de pro 


gramação e controle. 


b) Organização do Trabalho - Relação Homem >» Homem 


COLT. Ss 


FIGURA: 27: ORGANIZACAO DO TRABALHO 
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Os dois processos, em conjunto, vão, determinando 
uma hierarquia de "papeis" na organização de produ 
ção. Importante ê que os indivíduos não são inter 
cambiáveis nestes papêis e de modo geral nem neste 
sentido, O que vem caracterizar uma "relação de or 
dem" em sentido matemático ou se quizermos, um sis 
tema hicrarquizado de papeis. 


Este & um fundamento das desigualdades: é resultado 
da ação dos homens mas não produto (intencional) 
e principalmente, no que se refere à tecnologia, sô 
hoje passa a ser caracteristicamente produto, de que 


um dos fundamentos de desigualdade, às ciências huma 


nas, " “hoje, apareça como além de suas 

Q . d - “ . - . 
possibilidades (ver Joan Robisson - Maqui 
na de Lavar). 


Não se quer dizer aqui que a desigualdade tem sua 
fonte exclusiva na hierarquia dos papeis determi 
nados pelas duas avaliações assinaladas. Não existe 
una outra fonte que caracteriza como resultado da 


atividade Política dos grupos humanos. 
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FIGURA 29: SETORES DA ECONOMIA | 
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5 - O SISTEHA DE APROPRIAÇÃO | E 


5.1 - Caracterização 


S.l.l - As Dicotomias Fundamentais 


As formas de apropriação podem ser caracteri 


zadas com base nas seguintes dicotomias que 


necessariamente definem um espaço de possibi 


lidades. 


a) 


b) 


c) 


Prê e Pôs-especialização da produção. 


Comoa especialização da produção, simulta 
neamente se estatue a apropriação da produ 
ção por unidade produtiva necessariamente 
impõe-se a troca. 


Prê e Pôs-separação do qualitativo do quan 
titativo. o» 


A separação do qualitativo do quantitativo 
quando se estatue amediação da troca, sur 
gem duas outras possibilidades: a primeira 
sendo apropriação qualitativa por cotas 
prê-estabelecidas ou livre e a segunda 
sendo o carater a priori ou a posteriori 


da apropriação relativamente à produção. 


Direto e Indireto. 


Na primeira a apropriação se faz diretamen 
te pela unidade de apropriação e na segun 
Ca faz-se por uma unidade intermediâria 
que a redistribui segundo critérios diver 
sos, desde segundo as necessidades atê o 
critctrio impositivo. 


5.1.2 - As Unidades de Apropriação 


-As unidades de apropriação direta são o menor 


conjunto a partir do qual nao mais vigem os 


Sabes Ee 


critérios instituídos (sociais), de  apropria 
ção, passando a viger critérios especificos 
de cada unidade. j 


Existem unidades de apropriação indireta que 
mediam as unidades de apropriação direta, se 
ja para atender critérios apenas regulatô 


rios, seja critérios de bem estar social. 
Articulação com Outras Estruturas 


A separação agui serã a mesma: Estrutura de 
Produção e Estrutura nao Econômicas, particu 
larmente a Estrutura Política. 


5.1.3.1 - Articulação com a Estrutura Econômi 
ca de Produção e Estruturas Cormple 
mentares. 


Estrutura de Produção altamente de 
terminante - em relação a Estrutu 
ra de Apropriação porém não exclusi 
va. 


Estrutura de Propriedade, particu 
larmente importante com a  introdu 
ção dos bens de capital: apropria 
ção a posteriori: dissimulação da 
apropriação como de natureza dife 
rente do salário = custo/lucro = re 
sultado. 


5.1.3.2 - Articulação com as Estruturas não- 
Econômicas, particularmente com as 
Estruturas Politicas. Quasêé Estru 
turas Induzidas. 
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